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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura 

PROJETO DE LEI N° 
01 - PL 
01- 00297/2013 

Obriga as escolas de ensino básico da 
Rede Pública, no âmbito do município de 
São Paulo, a divulgarem o IDEB — índice 
de Desenvolvimento de Educação Básica. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

0.4 
Art.1 °  - Ficam obrigadas as escolas de ensino básico da Rede Pública, no âmbito do I•2; 

município de São Paulo, a afixar o índice de IDEB — índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica, de forma clara e em local visível a toda a comunidade escolar. 

Q. 
2 

§ 1 °  - O painel exibirá o IDEB, estadual, municipal e o índice da escola. 
R! 

§ 2°  - O IDEB da escola deve estar em negrito. 

§ 3°  - O painel tem medjdas mínimas de 0,60 x 0,90 cm. 

Art. 2°  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data da publicação. 

Art. 3°  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissões, Às Comissões - competentes 

Viaduto Jacarei, 100 — andar — sala 618 — Bela Vista — CEP 01319-900 — SP — Tel. 3396-4286 
nomuracamara.sp.gov.br 	 www.aurelionomura.com.br  
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N°  o /- 9, c?  

Melina CieCi13 - 

F. 100 4C6 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador Aurélio Nonutra 

 

JUSTIFICATIVA PL N° /2013 

A presente propositura objetiva a divulgação dos resultados do IDEB — índice de 
Desenvolvimento de Educação Básica, para educadores, alunos, pais, ou seja, toda 
a comunidade escolar. 

• 	O IDEB — índice de Desenvolvimento de Educação Básica é usado para medir a 
qualidade da educação no Brasil. É recalculado a cada dois anos. Desde que foi 
criado em 2007, a meta do Ministério da Educação — MEC é de que, até 2021, o 
índice do Brasil, seja igual ao dos países da Organização para Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico — OCDE, que é 6,0(seis) média. 
O índice reúne num só indicador dois conceitos igualmente importantes para a 
qualidade da educação: fluxo escolar e médias de desempenhos nas avaliações. 
Com  ampla divulgação do IDEB, ampliam-se as possibilidades de mobilização da 
sociedade em favor da educação, vez que, o índice é comparável nacionalmente e 
expressa em valores os resultados mais significativos da educação: aprendizagem e 
fluxo. A combinação de ambos tem também o mérito de equilibrar as duas 
dimensões: se um sistema de ensino retiver seus alunos para obter resultados de 
melhor qualidade no SAEB ou Prova Brasil, o fator fluxo será alterado, indicando a 
necessidade de melhoria do sistema. Se, ao contrário, o sistema apressar a 
aprovação do aluno sem qualidade, o resultado das avaliações indicará a 
necessidade de melhoria do sistema. 
Em recente reportagem a Revista Veja, revelou que uma pesquisa do Ministério da 
Educação - MEC, consultou pais no tocante a atribuição de uma nota para o ensino 
ofertado aos filhos. Numa escala de -zero a dez, foi atribuída nota 8,6. Um contraste 
com a realidade, a média do última IIDEB não passou de 5(cinco). A revista informa 
ainda, que algumas escolas diante do baixo desempenho, têm deixado a sombra à 
divulgação do referido índice. 
A presente propositura pretende não só sanar esta falta de informação, mas também 
dar publicidade ao índice, contribuindo para o estímulo da sociedade na busca da 
melhoria da educação. 
Por todo exposto, considerando o interesse público da qual esta revestida a 
proposta, conto com o apoio dos Nobres Pares na aprovação do presente projeto. 

Viaduto Jacaref, 100 — 6' andar — sala 618 — Bela Vista — CEP 01319-900 — SP — Tel. 3396-4286 
. nomuraacamara.sp.gov.br 	 www.aurelionomura.com.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 	01 - 297 	de 20 	13 	 / ç 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	3  

2 5  (a) 	  

Adelina C1C011e 

Affintente Parlamentai 
RegiStr0  100 .406  
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PRESID NTE 

Pro Au -  É!„.r ruppiA 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

/ -Á 3 

Solan Rainon dos Santos 
Sup rvisora de SGP.22 
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Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
PL0297-13 pesquisa 

dilylARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Folha n° 
N° 
O fmnciona 

Mara J 
Técnico Admiti 

do prpe. 
de 20.2.j.  

veira 
RP 10.940 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA .  

PL 0297/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos 
sites www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão,  wvwv.mec.00v.br  e vwvw.senado.00v.br  a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte: 

- Informação do Ministério da Educação e Cultura sobre "Como melhorar seu Ideb" e 
Apresentação do Ideb; 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional; 

- PL, do Executivo Federal, que aprova o Plano Nacional de Educação -- PNE, para o 
decênio 2011-2020, e dá outras providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente nos artigos 200 e ss; 

- Portaria da Secretaria Municipal de Educação n° 5.537/11, que resolve instituir Comitê 
Local do Compromisso para acompanhamento das metas de evolução do Ideb das escolas 
da rede Municipal; 

- PL 0415/12, do Sr. Prefeito, que aprova o Plano Municipal de educação da Cidade de São 
Paulo. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 

110 	
Presidente de fls. 03. 

Marcella F o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Stor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

ão Paulo, 17 de junho de 2013. 

1)914 e%t14611M 
Julia á Trindade von Tesc enhausen Eberlin 

Procuradora Legislativa 
OAB/SP 232.414 
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Como melhorar seu Ideb 

Ministério da Educação 

Folha n° 

01"fac on r 

Mar a oa 
Técnico Admin 

Page 1 of 1 

Governo Federal 

do prm 
de 20..d-

veiral  
ti 41  RF 10.940 

1 Imprimir [ 

Como melhorar seu Ideb 

Apresentacão 
• 

Saiba Mais 

Em 2007, foi criado o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb ). O indicador, que mede a 
qualidade da educação, foi pensado para facilitar o entendimento de todos e estabelecido numa escala 
que vai de zero a dez. A partir deste instrumento, o Ministério da Educação traçou metas de 
desempenho bianuais para cada escola e cada rede até 2022. O novo indicador utilizou na primeira 
medição dados que foram levantados em 2005. Dois anos mais tarde, em 2007, ficou provado que unir 
o país em torno da educação pode trazer resultados efetivos. 

111 	A média nacional do Ideb em 2005 foi 3,8 nos primeiros anos do ensino fundamental. Em 2007, essa 
nota subiu para 4,2, ultrapassando as projeções, que indicavam um crescimento para 3,9 nesse período. 
O indicador já alcançou a meta para 2009. Se o ritmo for mantido, o Brasil chegará a uma média 
superior a 6,0 em 2022. É o mesmo que dizer que teremos uma educação compatível com países de 
primeiro mundo antes do previsto. 

Com o Ideb, os sistemas municipais, estaduais e federal de ensino têm metas de qualidade para atingir. 
O índice, elaborado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep /MEC), mostra as condições de ensino no Brasil. A fixação da média seis a ser alcançada 
considerou o resultado obtido pelos países da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), quando se aplica a metodologia do Ideb em seus resultados educacionais. Seis foi a 
nota obtida pelos países desenvolvidos que ficaram entre os 20 mais bem colocados do mundo. 

A partir da análise dos indicadores do Ideb, o MEC ofereceu apoio técnico ou financeiro aos municípios 
com índices insuficientes de qualidade de ensino. O aporte de recursos se deu a partir da adesão ao 
Compromisso Todos pela Educação e da elaboração do Plano de Ações Articuladas (PAR). 
Em 2008, todos os 5.563 municípios brasileiros aderiram ao compromisso. O ministro da Educação, 
Fernando Haddad, telefonou pessoalmente para os 15 últimos prefeitos que ainda não haviam assinado 
o termo de adesão. No dia 30 de julho deste ano, foi completada a inscrição de 100% dos municípios 

• 
brasileiros. Assim, todos os municípios e estados do Brasil se comprometeram a atingir metas como a 
alfabetização de todas as crianças até, no máximo, oito anos de idade. 
O MEC dispõe de recursos adicionais aos do Fundo da Educação Básica (Fundeb) para investir nas ações 
de melhoria do Ideb. O Compromisso Todos pela Educação propõe diretrizes e estabelece metas para o 
Ideb das escolas e das redes municipais e estaduais de ensino. 
Palavras-chave: Ideb, índice de desenvolvimento da educação básica, indicador, índice, 
Prova Brasil, Saeb, metas, PAR 

j Imprimir I  

http://portal.mec.gov.br/index.php?view=article&catid=138%3Aideb-indice-de-desenv.. . 16/5/2013 
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Ideb - Apresentação 

Ministério da Educação 

Page 1 of 1 

Governo Federal 

	do proc. 
N° 	0021' 4- de 20.1,ã 
O funcioná o 

Folha n° O 6 

Ma J 
Técnico Adrni 

veira 
-RF 10.940 

I Imprimir 1  

Ideb - Apresentação 

Apresentacão  

Saiba Mais  

O índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) foi criado em 2007 para medir a qualidade de 
cada escola e de cada rede de ensino. O indicador é calculado com base no desempenho do estudante 
em avaliações do Inep  e em taxas de aprovação. Assim, para que o Ideb de uma escola ou rede cresça é 
preciso que o aluno aprenda, não repita o ano e frequente a sala de aula. 

Para que pais e responsáveis acompanhem o desempenho da escola de seus filhos, basta verificar o 
ICIeb da instituição, que é apresentado numa escala de zero a dez. Da mesma forma, gestores 
acompanham o trabalho das secretarias municipais e estaduais pela melhoria da educação. 

O índice é medido a cada dois anos e o objetivo é que o país, a partir do alcance das metas municipais e 
estaduais, tenha nota 6 em 2022 - correspondente à qualidade do ensino em países desenvolvidos. 

Consulte seu Ideb 

Palavras-chave: Ideb, índice de desenvolvimento da educação básica, qualidade da 
educação, indicador, índice, prova brasil, saeb 

1 Imprimir 1  

http://portal.mec.gov.br/index.php?view=article&catid=138%3Aideb-indice-de-desenv.. . 16/5/2013 
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1 2 

Nota Técnica 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica —Ideb 

O Ideb é um indicador de qualidade educacional que combina informações de 

desempenho em exames padronizados (Prova Brasil ou Saeb) — obtido pelos estudantes ao 

final das etapas de ensino (4' e 8 séries do ensino fundamental e 3' série do ensino médio) — 

com informações sobre rendimento escolar (aprovação)! 

Estudos e análises sobre qualidade educacional raramente combinam as informações. 

produzidas por esses dois tipos de indicadores, ainda que a complementaridade entre elas seja 

evidente. Um sistema educacional que reprova sistematicamente seus estudantes, fazendo 

com que grande parte deles abandone a escola antes de completar a educação básica, não é 

desejável, mesmo que aqueles que concluem essa etapa de ensino atinjam elevadas 

pontuações nos exames padronizados. Por outro lado, um sistema em que todos os alunos 

concluem o ensino médio no período correto não é de interesse caso os alunos aprendam 

muito pouco na escola. Em suma, um sistema de ensino ideal seria aquele em que todas as 

crianças e adolescentes tivessem acesso à escola, não desperdiçassem tempo com repetências, 

não abandonassem a escola precocemente e, ao final de tudo, aprendessem. 

Sabe-se que, no Brasil, a questão do acesso à escola não é mais um problema, já que 

quase a totalidade das crianças ingressa no sistema educacional. Entretanto, as taxas de 

repetência dos estudantes são bastante elevadas, assim como a proporção de adolescentes que 

abandonam a escola antes mesmo de concluir a educação básica. Outro indicador preocupante 

é a baixa proficiência obtida pelos alunos em exames padronizados. 

O Ideb foi desenvolvido para ser um indicador que sintetiza informações de 

desempenho em exames padronizados com informações sobre rendimento escolar (taxa média 

de aprovação dos estudantes na etapa de ensino). 

Como o Ideb é resultado do produto entre o desempenho e do rendimento escolar (ou 

o inverso do tempo médio de conclusão de uma série) então ele pode ser interpretado da 

seguinte maneira: para uma escola A cuja média padronizada da Prova Brasil, 4' série, é 5,0 e 

o tempo médio de conclusão de cada série é de 2 anos, a rede/ escola terá o Ideb igual a 5,0 

multiplicado por —
1

, ou seja, Ideb = 2,5. Já uma escola B com média padronizada da Prova 
2 

Brasil, 4' série, igual a 5,0 e tempo médio para conclusão igual a 1 ano, terá Ideb = 5,0. 

Indicadores educacionais como o Ideb são desejáveis por permitirem o monitoramento 

do sistema de ensino do País. Sua importância, em termos de diagnóstico e norteamento de 

ações políticas focalizadas na melhoria do sistema educacional, está em: 

a) detectar escolas e/ou redes de ensino cujos alunos apresentem baixa peifonnance 

em termos de rendimento e proficiência; 

b) monitorar a evolução temporal do desempenho dos alunos dessas escolas e/ou redes 

de ensino! 

O cálculo do Ideb 

A forma geral do Ideb é dada por (1): 

IDEB j, = N P„; O 	10; 05P, 	e ( )1DEB, 	 (1) 

em que, 

i = ano do exame (Saeb e Prova Brasil) e do Censo Escolar; 

Nfi  = média da proficiência em Língua Portuguesa e Matemática, padronizada para um 

indicador entre O e 10, dos alunos da unidade j, obtida em determinada edição do exame 

realizado ao final da etapa de ensino; 

Pil  = indicador de rendimento baseado na taxa de aprovação da etapa de ensino dos alunos da 

unidade j; 

Em (1), a média de proficiência padronizada dos estudantes da unidade j, N fi  , é 

obtida a partir das proficiências médias em Língua Portuguesa e Matemática dos estudantg 

submetidos a determinada edição do exame realizado ao final da etapa educacio4 
o r 

considerada (Prova Brasil ou Saeb). A proficiência média é padronizada para estar entre zexot 
CL g) 

e dez, de modo que O 1DEB 10. N, é obtida de acordo com (2). 	 3 c_ 

/1 tf;  + 
N , = 	 

2 
— 

e n`!. 	*10 
SZp  — S 

em que, 

o 
As autoridades educacionais podem, por exemplo, financiar programas para promover o desenvolvimento educacional de redes de ensino 

em que os alunos apresentara baixo desempenho. Assim, monitorar as redes financiadas, para verificar se elas apresentam urna melhora do 
desempenho, é fundamental. Aliás, o financiador poderia estipular previamente o avanço desejado no indicador como contrapartida para a 
liberação de recursos. 

Para maiores detalhes sobre a definição e construção do /deb, consultar a publicação ledice de Desenvoleinieato da Educação Básica 
(Ideb), na Série Documental — Texto para Discussão n°26, disponível em: ‘N , 111013.00•.hr. 
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proficiência na disciplina a, obtida pela unidade j, no ano i, padronizada para valores 

entre O e 10; 

a = disciplina (Matemática ou Língua Portuguesa); 

S; = proficiência média (em Língua Portuguesa ou Matemática), não padronizada, dos 

alunos da unidade j obtida no exame do ano i; 

SZ,= limite inferior da média de proficiência (Língua Portuguesa ou Matemática) do Saeb 

1997; 

SZp  = limite superior da média de proficiência (Língua Portuguesa ou Matemática) do Saeb 

1997. 

Para as unidades escolares (ou redes) que obtiverem S; < S 1 , a proficiência média é 

fixada em S.', . Por sua vez, aquelas unidades que obtiverem S; > S4 têm o desempenho 

fixado em S . A Tabela 1 apresenta a média e o desvio padrão das proficiências dos alunos 

da 4' e da 8' série do ensino fundamental e da 3' série do ensino médio no Saeb de 1997. 

Posteriormente, a Tabela 2 traz os valores dos limites inferiores e superiores utilizados na 

padronização das proficiências médias em Língua Portuguesa e Matemática dos alunos da 4' e 

da 8' série do ensino fundamental e da 3' série do ensino médio. 

Tabela 1– Saeb 1997: Proficiências médias e desvio padrão 

Série 
Matemática Língua Portuguesa 

Média] Desvio Padrão Média I Desvio Padrão I 

4,  do EF 190.8 44 186.5 46 
8,  do EF 250.0 50 250.0 50 
3,  do EM 288.7 59 283.9 56 

Fonte: Saeb 1997— lnep/MEC 

A partir da média e desvio padrão das proficiências no Saeb 1997 (ano em que a escala 

do Saeb foi definida), calcularam-se, para cada etapa de ensino, considerando as diferentes 

disciplinas avaliadas no exame, os limites inferior e superior, de acordo com 

Sfj, =média –(3* DP) e S, =média, +(3* DP).  

Tabela 2 – Limite superior e inferior das proficiências 

Série 
Matemática Língua Portuguesa 

sial  Sj.1 

4,  do EF 60 322 49 324 
8,  do EF 100 400 100 400 
3,  do EM 111 467 117 451 

Fonte: Saeb 1997— Inep/MEC 

Esses limites, inferiores e superiores, apresentados na Tabela 2, são usados para 

calcular todos os Ideb's, ou seja, desde 1997, a partir do SAEB, para o Brasil (rede privada e 

pública; urbanas e rurais) e para os dados agregados por unidade da federação e, a partir da 

Prova Brasil de 2005, para municípios (rede municipal e estadual) e para as escolas. 

O indicador de rendimento, P 	é obtido conforme (3), onde a proporção de 

aprovados em cada uma das séries da etapa considerada, pr , é calculada diretamente do 

Censo Escolar.' Se I,' (r = 1, 2,...,n, em que n é o número de séries com taxa de aprovação 

positiva) é a taxa de aprovação da r-ésima série da etapa educacional considerada, então o 

tempo médio de duração da série é: 

" 1  
T = E - = rt 

-- 

r =1 Pr 	Pfi 
(3) 

Em (3), Pj, é a taxa média de aprovação na etapa educacional no ano i. Note-se que, 

na ausência de evasão durante a etapa e em equilíbrio estacionário, — dá o tempo médio 

para conclusão de uma etapa para os estudantes da unidade j (Ti,). 

N 
modo, temos que IDEBJI  = —, ou seja, o indicador fica sendo a pontuação no ex 

padronizado ajustada pelo tempo médio (em anos) para conclusão de uma série naquela e41 

de ensino. 
II 

o 

'Para o cálculo de Tj, , o tempo médio pare a conclusão de uma série, foram utilizados os dados de aprovação de cada uma das séries itrés 
etapas de ensino: P e 2' fase do ensino fundamental e ensino médio. Para a operecionalização do indicador, convencionou-se o cri de 
considerar como inexistentes as séries que apresentavam taxa de aprovação zero. 

o 
Se P é o inverso do tempo médio para conclusão de uma série, então, 1'5 = —

1
. De* r 

a gq 

3 	ta) 
z 
o 

O n ) 
• 	5-  
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Page 1 of 29 L9394 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

Maria 
Técnico Adm 

do 
de 20-13 

Í:  str d v°olive-RF10.940 

Vide Adin 3324-7, de 2005  
Vide Decreto n° 3.860, de 2001  
Vide Lei n° 12.061, de 2009  

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO I 

Da Educação 

Art. 1° A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 
convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. 

§ 10 Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do 
ensino, em instituições próprias. 

§ 2° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

TITULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 2° A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 3° O ensino será ministrado corn base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de 
ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 

X - valorização da experiência extra-escolar; 

http://www.planalto.gov.br/ccivilø3/leis/19394.htm  17/6/2013 
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L9394 

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 

XII - consideração com a diversidade étnico-racial. 

TÍTULO III 

Page 2 of 29 

10 do proc. 
Ns ,  - ocz de 20j2.  
O funcionár o 

Incluído ela Lei n° 12f 

Do Direito à Educação e do Dever de Educar 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a 
capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

Art. 40  O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada 
da seguinte forma: (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

• 
a) pré-escola; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

c) ensino médio; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Lei n° 
12.796, de 2013)  

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e 
modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não os concluíram 
na idade própria; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades 
adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as 
condições de acesso e permanência na escola; 

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; (Redação dada 
pela Lei n° 12.796, de 2013)  

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por 
aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. 

X — vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua 
residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei n° 
11.700, de 2008).  

• 

http://www.planalto.gov.brkeivil_03/1eis/19394.htm 	 17/6/2013 
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O funcion a_ / 
Mari J 

Técnkp dmi 

Page 3 of 29 

Crtillet 

eão-froeferii-ereesset 

Art. 52  O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, 
grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente 
constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo. (Redação dada pela Lei n° 
12.796, de 2013)  

§ 1 2  O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá: (Redação dada pela Lei n° 
12.796, de 2013)  

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem como os jovens e adultos 
que não concluíram a educação básica; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) ,  

II - fazer-lhes a chamada pública; 

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 

§ 2° Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao 
ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de 
ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais. 

§ 3° Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder 
Judiciário, na hipótese do § 2° do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação 
judicial correspondente. 

§ 4° Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino 
obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade. 

§ 5° Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas 
alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior. 

Art. 62  É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das crianças na educação básica a partir 
dos 4 (quatro) anos de idade. (Redação dada pela Lei n° 12.796. de 2013) 

Art. 7° O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino; 

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público; 

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal. 

TITULO IV 

Da Organização da Educação Nacional 

Art. 8° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, 
os respectivos sistemas de ensino. 

§ 1° Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis 
e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação ,às demais instâncias 
educacionais. 

http://www.planaho.gov.beccivil_03/1eis/19394.htm 17/6/2013 
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Folha n° 
N°1. 

 2° Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei.°  func 

Page 4 of 29 

o2.■ 	do proc 
de 20Ja 

Art. 9° A União incumbir-se-á de: (Regulamento) Técnico 	 j  Adm 
veira 

0-P 4' 10.94" 

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

• 

I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios; 

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o 
dos Territórios; 

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, 
exercendo sua função redistributiva e supletiva; 

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e 
diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e 
seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum; 

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação; 

VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e 
superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da 
qualidade do ensino; 

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação; 

VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a 
cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino; 

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. 

§ 1° Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas e 
de supervisão e atividade permanente, criado por lei. 

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dados e 
informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais. 

§ 3° As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, 
desde que mantenham instituições de educação superior. 

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino; 

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais 
devem assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser 
atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos 
nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios; 

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/19394.htm  17/6/2013 
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execução 	de- sua proposta pcdagógica. 

Nein* 
strat o-RF 10.940 

L9394 	 Page 5 of 29 

demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; 'Redação dada pela Lei n° 12.061, de 2009) 

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído pela Lei n° 10.709, de 
31.7.2003) 

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências ref 
Municípios. 

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, 
integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados; 

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, 
permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem - atendidas plenamente as 
necessidades de sua área de competência :e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela 
Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluído pela Lei , n° 10.709, de 
31.7.2003)  

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou 
compor com ele um sistema único de educação básica. 

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de 
ensino, terão a incumbência de: 

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; 

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; 

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a 
escola; 

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, 
sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da 
escola; (Redação dada pela Lei n° 12.013, de 2009) 

VIII — notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo 
representante do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 
cinqüenta por cento do percentual permitido em lei.(Incluído pela Lei n°10.287, de 2001)  

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensind; 

17/6/2013 http://www.planalto.gov.br/ecivil_03/1eis/19394.htm  
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II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica 49, 1§0lefimento ge 
proc 

ensino; 	 N° 	—ÕoZ 	cie 23 
O funcioná 

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos 
dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. 

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na 
educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; 

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. 

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de klucação básica que 
os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, 
observadas as normas gerais de direito financeiro público. 

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: 

1- as instituições de ensino mantidas pela União; 

II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III - os órgãos federais de educação. 

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem:. 

1 - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito 
Federal; 

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal; 

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente. 

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela 
iniciativa privada, integram seu sistema de ensino. 

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem: 

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público 
municipal; 

II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III — os órgãos municipais de educação. 

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias 
administrativas: (Regulamento)  

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder 
Público; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/19394.htm  

( 
III - zelar pela aprendizagem dos alunos; 	 , MariJ'Jokíe 	eira 

Técnico Admi 	-RF 10.940 
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IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 
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(. 	~I ■ EM ji,"/ 

II - educação superior. 

CAPITULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

• 

Folha n°  1 5- 	do proc. 
L9394 	 N°  1 - h (57 .9 .4- de 20_13 Page 7 of 29 

• O funcionário 
)1/1° 

 

• Maria"Jode d vera 
Técnico AdmirMtrat. RF 10.940 

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas fi cas ou jurídicas de direito 
privado. 

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: (Regulamento) 

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por uma ou mais 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos incisos abaixo; 

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou 
mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua 
entidade mantenedora representantes da comunidade; ,(Redação dada pela Lei n° 12.020, de 2009)  

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma 
ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia específicas e ao disposto no 

40 	inciso anterior; 

IV - filantrópicas, na forma da lei. 

TÍTULO V 

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 

CAPÍTULO I 

Da Composição dos Níveis Escolares 

Art. 21. A educação escolar compõe-se de: 

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação 
comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em 
estudos posteriores. 

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, 
alternância regular de períodos de estudos, grupos não-sedados, com base na idade, na competência e em 
outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem 
assim o recomendar. 

§ 1° A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar, de transferências entre 
estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais. 

§ 2° O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e 
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econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, 
letivas previsto nesta Lei. 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as 
seguintes regras comuns: 

I - a carga horária mínima anuaF será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos 
dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver; 

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser 
feita: 

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria 
escola; 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o 
grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, 
conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino; 

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir 
formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do 
respectivo sistema de ensino; 

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes 
de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes 
curriculares; 

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos 
qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais; 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os 
casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos; 

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas 
normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total 
de horas letivas para aprovação; 

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série 
e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis. 

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o 
número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento. 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das 
características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo. 
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I — que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 
1 0 .12.2003) 

II — maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°12.20031  

L9394 
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Art . 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundannf8P4 diet 	T  fifééffavem ter base 
nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por 
uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da 
economia e dos educandos. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

§ 1° Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua 
portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, 
especialmente do Brasil. 

§ 22  O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente curricular 
obrigatório nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos 
alunos. (Redação dada pela Lei n° 12.287, de 2010) 

etrfses-freternes, 

§ 39- A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular 
obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei n° 10.793, de 
1 0 .12.2003)  

III — que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à prática 
da educação física; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003) 

IV — amparado pelo Decreto-Lei n- 1.044, de 21 de outubro de 1969; Çlncluído pela Lei n° 10.793, de 
1°.12.2003) 

V — (VETADO) (Incluído pela Lei n°10.793, de 1°12.2003)  

VI — que tenha prole. (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°12.2003) 

§ 40  O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias 
para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia. 

§ 50  Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o 
ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, 
dentro das possibilidades da instituição. 

§ 62  A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente curricular de que 
trata o § 22  deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.769, de 2008) 

§ 72  Os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da proteção e defesa 
civil e a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios. (Incluído pela Lei n° 12.608,  
de 2012) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/19394.htm 	 17/6/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

29
7/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 18



Técnico Admi tr o-RF 10.940 

I  NE 	 'e& ;ffir:wm-mot  :Lea 

pela 	Lci n° 10.C33, dc 9.1.2003) 

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

Seção II 

Da Educação Infantil 

L9394 
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Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-
se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 
2008).  

§ 1 2  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da 
cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o 
estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura 
negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas 
contribuições nas áreas social, económica e política, pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela Lei 
n° 11.645, de 2008).  

§ 22  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de 
literatura e história brasileiras. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008).  

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes: 

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de 
respeito ao bem comum e à ordem democrática; 

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento; 

III - orientação para o trabalho; 

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais. 

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as 
adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: 

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos 
da zona rural; 

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e 
às condições climáticas; 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o 
desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e 
social, complementando a ação da família e da comunidade. (Redação dada pela Lei n° 12196, de 2013)  

Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; 
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II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade. (Redação dada pela Lei n° 
12.796, de 2013) 
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L9394 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância 
recíproca em que se assenta a vida social. 

§ 1° É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. 

Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: (Redação 
dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo 
de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um mínimo de 200 (duzentos) 
dias de trabalho educacional; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno parcial e de 7 (sete) 
horas para a jornada integral; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a frequência mínima de 
60% (sessenta por cento) do total de horas; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

V - expedição de documentação que permita atestar os processos de desenvolvimento e 
aprendizagem da criança. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

Do Ensino Fundamental 

Lci 	n°11.114, de 2005) 

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, 
iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: (Redação 
dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da 
leitura, da escrita e do cálculo; 

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos 
valores em que se fundamenta a sociedade; 

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos 
e habilidades e a formação de atitudes e valores; 

§ 2° Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino 
fundamental o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-
aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de ensino. 

§ 3° O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades 
indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 

§ 40  O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado corno complementação 
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§ 6° O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como tema transversal nos currículos do 
ensino fundamental. 	(Incluído pela Lei n° 12.472, de 2011).  

feFigiesesee 

L9394 

da aprendizagem ou em situações emergenciais. 

§ 52  O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos das 
crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei n 2  8.069, de 13 de julho .  de 1990,  que institui o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático 
adequado. (Incluído pela Lei n° 11.525, de 2007).  

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e 
constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito 

010 

	

	à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada pela Lei 
n° 9.475, de 22.7.1997)  

§ 1° Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do 
ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores. 

§ 2° Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações 
religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso." 

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo 
em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola. 

§ 1° São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização 
autorizadas nesta Lei. 

§ 2° O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos 
sistemas de ensino. 

Seção IV 

Do Ensino Médio 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá como 
finalidades: 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, 
possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de 
modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento 
posteriores; 

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 

17/6/2013 

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a 
teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste Capítulo e as seguintes 
diretrizes: 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/1eis/19394.htm 

M
at

ér
ia

 P
L 

29
7/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 21



espeeietEitedes-ern-edeeetçãe-pfeftssieneb (Revogado pela Lei n °  11.741, de 2008)  

L9394 
Folha n° 	 do proc. 
N°  0J-0029 de 20 43 Page 13 of 29 
O funcionar 

Maria Jo4é,de live 
Técnico Admitira 	R .10 940 I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do signmcaa da ciericia, das letras e das 

artes; o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; a língua portuguesa como 
instrumento de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania; 

II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudantes; 

III - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela 
comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição. 

IV — serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias em todas as séries do 
ensino médio. (Incluído pela Lei n °  11.684, de 2008)  

§ 1 °  Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de tal forma que ao 
final do ensino médio o educando demonstre: 

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna; 

II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem; 

(Revogado pela Lei n °  11.684, de 2008)  

isrefissões-ttenieeter f~ferrneftte (Revogado pela Lei n °  11.741, de 2008) 

§ 3°  Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao prosseguimento de estudos. 

Seção IV-A 

Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 
(Incluído pela Lei n°  11.741, de 2008)  

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o ensino médio, atendida a formação 
geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. (Incluído pela Lei n °  11.741,  
de 2008 

111 Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional 
poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com 
instituições especializadas em educação profissional. (Incluído pela Lei n °  11.741, de 2008)  

Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida nas seguintes formas: 
(Incluído pela Lei n°  11.741, de 2008)  

I - articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei n °  11.741, de 2008) 

II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio.(Incluído pela Lei n °  
11.741, de 2008)  

Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível médio deverá observar: .(Incluído pela Lei n °  
11.741, de 2008)  

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Educação; (Incluído pela Lei n °  11.741, de 2008)  

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; (Incluído pela Lei n °  11.741, de 
2008)  
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Lei n°11.741, de 2008)  

Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível médio articulada, prevista no inciso I do caput do 
art. 36-B desta Lei, será desenvolvida de forma: (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o curso 
planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma instituição 
de ensino, efetuando-se matrícula única para cada aluno; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o esteja cursando, efetuando-se 
matrículas distintas para cada curso, e podendo ocorrer: (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercomplementaridade, visando ao 
planejamento e ao desenvolvimento de projeto pedagógico unificado. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-D. Os diplomas de cursos de educação profissional técnica de nível médio, quando 
registrados, terão validade nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos , na educação superior. 
(Incluído pela Lei n°11.741, de 2008)  

Parágrafo único. Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, nas formas articulada 
concomitante e subseqüente, quando estruturados e organizados em etapas com terminalidade, 
possibilitarão a obtenção de certificados de qualificação para o trabalho após a conclusão, com 
aproveitamento, de cada etapa que caracterize uma qualificação para o trabalho. (Incluído pela Lei n° 11.741, 
de 2008)  

Seção V 

Da Educação de Jovens e Adultos 

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não• tiveram acesso ou 
continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria. 

§ 1° Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam 
efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as 
características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. 

§ 2° O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, 
mediante ações integradas e complementares entre si. 

§ 32  A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a educação 
profissional, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base 
nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular. 

§ 1° Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão: 

I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos; 

II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos. 

§ 2° Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos e 
reconhecidos mediante exames. 
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CAPITULO III 

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

Da Educação Profissional e Tecnológica 
(Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Folha n°  .02  3 	do proc. 
N°  0.3-0ÕZ9 de 20-13 
O funcioná 

Maria J 
Técnico Acirra 

iveira 
o-RF 10.940 

Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da educação nacional, 
integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da 
tecnologia. (Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008)  

§ 1s1  Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por eixos 
tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes itinerários formativos, observadas as normas do 
respectivo sistema e nível de ensino. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

§ 22  A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos: (Incluído pela Lei n° 
11.741, de 2008)  

I - de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; (Incluído pela Lei n 11.741. de 2008) 

II - de educação profissional técnica de nível médio; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

III - de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. (Incluído pela Lei n° 11.741,  
de 2008)  

§ 32  Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação organizar-se-ão, 
no que concerne a objetivos, características e duração, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por 
diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho. 
(Regulamento) 

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no trabalho, 
poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de 
estudos.(Redação dada pela Lei n 11.741, de 2008) 

terele-validede-ffeeiertai7 (Revogado pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Art. 42. As instituições de educação profissional e tecnológica, além dos seus cursos regulares, 
oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de 
aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade. (Redação dada pela Lei n° 11.741, de 
2008) 

CAPITULO IV 

DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 
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I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento reflexivo; 

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores 
profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação 
contínua; 

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o desenvolvimento da ciência e 
da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do 
meio em que vive; 

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem 
patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou, de outras formas de 
comunicação; 

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a 
correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura 
intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração; 

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e 
regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com '` esta uma relação de 
reciprocidade; 

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das conquistas e 
benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição. 

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: (Regulamento)  

I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a candidatos 
que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino, desde que tenham concluído o ensino 
médio ou equivalente; (Redação dada pela Lei n° 11.632, de 2007).  

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham 
sido classificados em processo seletivo; 

III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e ïdoutorado, cursos de 
especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que 
atendam às exigências das instituições de ensino; 

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas 
instituições de ensino. 

Parágrafo único. Os resultados do processo seletivo referido no inciso II do caput deste artigo serão 
tornados públicos pelas instituições de ensino superior, sendo obrigatória a divulgação da relação nominal 
dos classificados, a respectiva ordem de classificação, bem como do cronograma das chamadas para 
matrícula, de acordo com os critérios para preenchimento das vagas constantes do respectivo edital. 
(Incluído pela Lei n° 11.331, de 2006)  

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de ensino superior, públicas ou privadas, 
com variados graus de abrangência ou especialização. (Regulamento)  

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições de 
educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após processo regular de 
avaliação. (Regulamento) 

§ 10 Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente identificadas pela avaliação a que 
se refere este artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o caso, em desativação de cursos e 
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ou em descredenciamento. (Regulamento)  

§ 2° No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por sua manutenção acompanhará 
o processo de saneamento e fornecerá recursos adicionais, se necessários, para a superação das 
deficiências. 

Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, tem, no mínimo, 
duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver. 

§ 1° As instituições informarão aos interessados, antes de cada período letivo; Os programas dos 
cursos e demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, recursos 
disponíveis e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições. -, 

§ 2° Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio de 
provas e outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, poderão 
ter abreviada a duração dos seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino. 

§ 3° É obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos programas de educação a distância. 

§ 4° As instituições de educação superior oferecerão, no período noturno, cursos de graduação nos 
mesmos padrões de qualidade mantidos no período diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas 
instituições públicas, garantida a necessária previsão orçamentária. 

, 
Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional 

como prova da formação recebida por seu titular. 

§ 1° Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e aqueles 
conferidos por instituições não-universitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Conselho 
Nacional de Educação. 

§ 2° Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por 
universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os acordos 
internacionais de reciprocidade ou equiparação. 

§ 3° Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estrangeiras só poderão 
ser reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na 
mesma área de conhecimento e em nível equivalente ou superior. 

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos regulares, para 
cursos afins, na hipótese de existência de vagas, e mediante processo seletivo. 

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei. (Regulamento) 

Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência de vagas, abrirão matrícula nas 
disciplinas de seus cursos a alunos não regulares que demonstrarem capacidade de cursa-las com proveito, 
mediante processo seletivo prévio. 

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como universidades, ,ao deliberar sobre 
critérios e normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios sobre a 
orientação do ensino médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino. 

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de 
nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam por: 
(Regulamento)  

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas mais 
relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural, quanto regional e nacional; 

II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado; 
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III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral. 

Parágrafo único. É facultada a criação de universidades 
(Regulamento)  

Folha ri°  42 O 	do kt.ç 18 of 29 
N°  CM-00241.3-  de 20-U 
OfuncionárjaÁ. 
	t 

Maria Jo 	ivoira 
Técnico Admin 	0-#, ° 10.940 

especializadas por campo do saber. 

Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, as 
seguintes atribuições: 

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos nesta 
Lei, obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino; 
(Regulamento) 

II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes; 

III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção artística e atividades de 
extensão; 

IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências do seu meio; 

V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas gerais 
• atinentes; 

VI - conferir graus, diplomas e outros títulos; 

VII - firmar contratos, acordos e convênios; 

VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e 
aquisições em geral, bem como administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais; 

IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de constituição, nas leis e nos 
respectivos estatutos; 

X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resultante de convênios 
com entidades públicas e privadas. 

Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-científica das universidades, caberá aos seus 
colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos orçamentários disponíveis', sobre: • I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos; 

II - ampliação e diminuição de vagas; 

III - elaboração da programação dos cursos; 

IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão; 

V - contratação e dispensa de professores; 

VI - planos de carreira docente. , 

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, de estatuto jurídico 
especial para atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo Poder Público, 
assim como dos seus planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal. (Regulamento)  

§ 1° No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo artigo anterior, as 
universidades públicas poderão: 

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim como um plano de cargos 
e salários, atendidas as normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis; 
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- elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidacifed~ 4twncernentes; 

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficará obrigado ao mínimo de oito 
horas semanais de aulas.(Reaulamento)  

CAPITULO V 

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e 
aquisições em geral, de acordo com os recursos alocados pelo respectivo Poder mantenedor; 

IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais; 

V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de organização e 
funcionamento; 

VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder competente, para 
aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos; 

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem orçamentária, financeira e 
patrimonial necessárias ao seu bom desempenho. 

§ 2° Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que comprovem alta 
qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder Público. 

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, recursos suficientes para 
• 	manutenção e desenvolvimento das instituições de educação superior por ela mantidas. 

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao princípio da gestão democrática, 
assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os segmentos da 
comunidade institucional, local e regional. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em cada 
órgão colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatutárias e 
regimentais, bem como da escolha de dirigentes. 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação 
escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 
2013)  

§ 10 Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola ,regular, para atender às 
peculiaridades da clientela de educação especial. 

§ 2° O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre 
que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns 
de ensino regular. 

§ 3° A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero a 
seis anos, durante a educação infantil. 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: Redação dada pela Lei n°12.796, de 2013)  
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I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativosíaéggçtngtft '4 14etampara atender às suas kb  • 
necessidades; 

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do 
ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o 
programa escolar para os superdotados; 

III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento 
especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos 
nas classes comuns; 

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, 
inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção :no trabalho competitivo, 
mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade 
superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora; 

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o 
respectivo nível do ensino regular. 

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização das 
instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para 
fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público. 

Parágrafo único. O poder público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do atendimento 
aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 
na própria rede pública regular de ensino, independentemente do apoio às instituições previstas neste artigo. 
(Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

TITULO VI 

Dos Profissionais da Educação 

eerfte-ferteFetteettte&:R-etjtriernertte-1  

etit.ideteles7 

Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo 
exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009)  

I - professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos 
ensinos fundamental e médio; (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009) 

II - trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em 
administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de 
mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; ÍRedação dada pela Lei n° 12.014, de 2009)  

111 - trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área 
pedagógica ou afim. (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às especificidades do 
exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação 
básica, terá como fundamentos: (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

I - a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos científicos e 
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III — o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras 
atividades. (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009) 

(Regulamento)  

L9394 

sociais de suas competências de trabalho; Incluído ela 

II — a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em 
serviço; (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009) 

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso 
de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como 
formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do 
ensino fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade normal. LRedação dada pela Lei n° 12.796,  
de 2013) 

§ 1£1  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, deverão 
promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério. (Incluído pela Lei 
n° 12.056, de 2009).  

§ 2il A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão utilizar recursos 
e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei n° 12.056, de 2009).  

§ 32  A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino presencial, 
subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei n° 
12.056, de 2009).  

§ 42  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão mecanismos facilitadores de 
acesso e permanência em cursos de formação de docentes em nível superior para atuar na educação básica 
pública ílncluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

§ 52  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a formação de profissionais 
do magistério para atuar na educação básica pública mediante programa institucional de bolsa de iniciação à 
docência a estudantes matriculados em cursos de licenciatura, de graduação plena, nas instituições de 
educação superior. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

§ 62  O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima em exame nacional aplicado aos 
concluintes do ensino médio como pré-requisito para o ingresso em cursos de graduação para formação de 
docentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação - CNE. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

§ 72  (VETADO). ílncluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

Art. 62-A. A formação dos profissionais a que se refere o inciso III do art. 61 far-se-á por meio de 
cursos de conteúdo técnico-pedagógico, em nível médio ou superior, incluindo habilitações tecnológicas. 
(Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os profissionais a que se refere o caput, no 
local de trabalho ou em instituições de educação básica e superior, incluindo cursos de educação 
profissional, cursos superiores de graduação plena ou tecnológicos e de pós-graduação. (Incluído pela Lei n° 
12.796, de 2013)  

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: (Regulamento) 

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o ,  curso normal superior, 
destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino 
fundamental; 

II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que 
queiram se dedicar à educação básica; 
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III - programas de educação continuada para os profissionais de eauca 
live ra 

8-88d'affrsos níveis. 

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, 
supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em 
pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a 
base comum nacional. 

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de ensino de, no 
mínimo, trezentas horas. 

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-graduação, 
prioritariamente em programas de mestrado e doutorado. 

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de doutorado em área afim, 
poderá suprir a exigência de título acadêmico. 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-
lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: 

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para 
esse fim; 

III - piso salarial profissional; 

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho; 

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho; 

VI - condições adequadas de trabalho. 

§ 1 2  A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções de 
magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino.(Renumerado pela Lei n°11.301, de 2006)  

§ 22  Para os efeitos do disposto no  50  do art. 40  e no §£32  do art. 201 da Constituição Federal, são 
consideradas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em educação no 
desempenho de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus 

411  diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e 
as de coordenação e assessoramento pedagógico. (Incluído pela Lei n° 11.301, de 2006)  

§ 32  A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios na 
elaboração de concursos públicos para provimento de cargos dos profissionais da educação. (Incluído pela 
Lei n° 12.796, de 2013)  

TITULO VII 

Dos Recursos financeiros 

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de: 

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências; 

III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais; 

IV - receita de incentivos fiscais; 
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. Page 23 of 29 

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da 
qualidade e à expansão do ensino; 

, 
V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino; 

L9394 

V - outros recursos previstos em lei. 
Técnico Adml bit o-RF 

Maria J 	flveira 
10.940 

 

Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da 
receita resultante de impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino público. 

§ 1° A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não será considerada, para efeito do cálculo 
previsto neste artigo, receita do governo que a transferir. 

§ 2° Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste artigo as operações 
de crédito por antecipação de receita orçamentária de impostos. 

§ 3° Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos estatuídos neste artigo, será 
considerada a receita estimada na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que autorizar 
a abertura de créditos adicionais, com base no eventual excesso de arrecadação. 

§ 4° As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas, que resultem no 
não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do 
exercício financeiro. 

§ 5° O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela educação, observados os seguintes 
prazos: 

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o vigésimo dia; 

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até o trigésimo dia; 

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até o décimo dia do mês 
subseqüente. 

§ 6° O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e à responsabilização civil e 
criminal das autoridades competentes. 

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas 
com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, 
compreendendo as que se destinam a: 

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação; 

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao 
ensino; 

III — uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas; 

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos deste 
artigo; 

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar. 

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas 
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com: 

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas 
de ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão; 

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou cultural; 

III - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civis, inclusive • 
diplomáticos; 

17/6/2013 

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e 
psicológica, e outras formas de assistência social; 

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede 
escolar; 

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvie de função ou em 
atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento de ensino serão apuradas e 
publicadas nos balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a que se refere o .$ 3° do art. 165 da 
Constituição Federal. 

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de 'contas de recursos 
públicos, o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal, no art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e na legislação concernente. 

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, estabelecerá 
padrão mínimo de oportunidades educacionais para o ensino fundamental, baseado no cálculo do custo 
mínimo por aluno, capaz de assegurar ensino de qualidade. 

Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será calculado pela União ao final de cada 
ano, com validade para o ano subseqüente, considerando variações regionais no custo dos insumos e as 
diversas modalidades de ensino. • 

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será exercida de modo a corrigir, 
progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino. 

§ 1° A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio público que inclua a 

io capacidade de atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo Estado, do Distrito Federal ou do 
Município em favor da manutenção e do desenvolvimento do ensino. 

§ 2° A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão ente os recursos de uso 
constitucionalmente obrigatório na manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, 
relativo ao padrão mínimo de qualidade. 

§ 3° Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1° e 2°, a União poderá fazer a transferência direta 
de recursos a cada estabelecimento de ensino, considerado o número de alunos que efetivamente 
freqüentam a escola. 

§ 4° A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida em favor do Distrito Federal, dos 
Estados e dos Municípios se estes oferecerem vagas, na área de ensino de sua responsabilidade, conforme 
o inciso VI do art. 10 e o inciso V do art. 11 desta Lei, em número inferior à sua capacidade de atendimento. 

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior ficará condicionada ao efetivo 
cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e Municípios do disposto nesta Lei,'sem prejuízo de outras 
prescrições legais. 

Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas que: 
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III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, 
ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades; 

IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos. 

X,0. fq4widendos, bonificações, 

III - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo los , conteúdos culturais 
correspondentes às respectivas comunidades; 

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e diferenciado. 

Folha n°  3 3  	do proc. 
N° 	 de 2O 
O funcion io 

Page 25 of 29 

Marla J 
- comprovem finalidade não-lucrativa e não .46,traim 

participações ou parcela de seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto; 

II - apliquem seus excedentes financeiros em educação; 

L9394 

§ 1° Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para a educação 
básica, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e 
cursos regulares da rede pública de domicílio do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir 
prioritariamente na expansão da sua rede local. 

§ 2° As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do Poder 
Público, inclusive mediante bolsas de estudo. 

TÍTULO VIII 

• Das Disposições Gerais 

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais de fomento à cultura 
e de assistência aos índios, desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta de 
educação escolar bilingue e intercultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos: 

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas memórias históricas; a 
reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências; 

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações, conhecimentos técnicos 
e científicos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não-índias. 

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no provimento da educação 
intercultural às comunidades indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e pesquisa. 

§ 1° Os programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas., 

§ 2° Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de Educação, terão os • seguintes objetivos: 

I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada comunidade indígena; 

II - manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à educação escolar nas 
comunidades indígenas; 

§ 32  No que se refere à educação superior, sem prejuízo de outras ações, o atendimento aos povos 
indígenas efetivar-se-á, nas universidades públicas e privadas, mediante a oferta de ensino e de assistência 
estudantil, assim como de estímulo à pesquisa e desenvolvimento de programas especiais. (Incluído pela Lei 
n°12.416, de 2011) 

Art. 79-A. (VETADO) (Incluídopela Lei n° 10.639, de 9.1.2003) 

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como 'Dia Nacional da Consciência 
Negra'.(Incluído pela Lei n° 10.639, de 9.1.2003) 
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Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, desde que 
obedecidas as disposições desta Lei. 

(Revogado pela n°  11.788, de 2008)  

Folha n° 3 ti 	do proc. Page 26 of 29 
N° 	----e70-V77-71e 20-d-3 
O funcion 1 

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento Wel moa 
J. s. ;*. 

AZ. 	 44 d7kbpawas de ensino a 
distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada. (Regulamento)  

§ 1 °  A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por 
instituições especificamente credenciadas pela União. 

§ 2°  A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diploma relativos a 
cursos de educação a distância. 

§ 3°  As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a 
autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver 
cooperação e integração entre os diferentes sistemas. (Regulamento) 

§ 40  A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá: 

ifftergettsi.  

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e de sons e imagens 
e em outros meios de comunicação que sejam explorados mediante autorização, concessão ou permissão 40 	do poder público; (Redação dada pela Lei n °  12.603, de 2012) 

II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas; 

III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos concessionários de canais 
comerciais. 

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de estágio em sua jurisdição, 
observada a lei federal sobre a matéria. (Redação dada pela Lei n °  11.788, de 2008)  

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei específica, admitida a equivalência de estudos, de acordo 
com as normas fixadas pelos sistemas de ensino. 

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser aproveitados em tarefas de ensino e pesquisa 
pelas respectivas instituições, exercendo funções de monitoria, de acordo com seu rendimento e seu plano 
de estudos. 

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria poderá exigir a abertura de concurso 
público de provas e títulos para cargo de docente de instituição pública de ensino que estiver sendo ocupado 
por professor não concursado, por mais de seis anos, ressalvados os direitos assegurados pelos arts. 41 da 
Constituição Federal e 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 86. As instituições de educação superior constituídas como universidades ' integrar-Se-ão, também, 
na sua condição de instituições de pesquisa, ao Sistema Nacional de Ciência e • TeCnologia, nos termos da 
legislação específica. 

TÍTULO IX 

Das Disposições Transitórias 

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar -se um ano a partir da publicação desta Lei. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/19394.htm  17/6/2013 
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(Revogado pela lei n° 12.796, de 2013)  

Folha n° 3 5-  

O func onarlo 
Ne 	 £2" ....23 	 Page 27 of 29 do proc. 

Maria 	
,;a.. 

iveira 

L9394 

§ 10 A União, no prazo de um ano a partir da publiatd& a 	earpigbará, ao Congresso 
Nacional, o Plano Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em sintonia 
com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos. 

§ 32  O Distrito Federal, cada Estado e Município, e, supletivamente, a União, devem: (Redação dada 
pela Lei n° 11.330, de 2006)  

dada 	ode Lei na 11.274, de 200C) (Revogado Pela lei n°12.796, de 2013) 

a) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

b) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006) 

c) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficientemente escolarizados; 

III - realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando também, 
• para isto, os recursos da educação a distância; 

IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu território ao sistema nacional de 
avaliação do rendimento escolar. 

(Revogado pela lei n° 12.796, de 2013)  

§ 5° Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares públicas 
urbanas de ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral. 

§ 6° A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a 
dos Estados aos seus Municípios, ficam condicionadas ao cumprimento do art. 212 da Constituição Federal e 
dispositivos legais pertinentes pelos governos beneficiados. 

Art. 87-A. (VETADO). (Incluído pela lei n° 12.796, de 2013) 

Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adaptarão sua legislação educacional e 
de ensino às disposições desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de sua publicação. 
(Regulamento)  

§ 1° As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos aos dispositivos desta Lei e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/19394.htm  17/6/2013 
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Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175° da Independência e 108° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Renato Souza 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.12.1996 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/19394.htm  

Folha n°  3 	do proc. 
N°  OJOo 9 -4- cke 20 	, Page 28 of 29 
O funcionário 

Mar a J 
	

d 	vaira ; 

às normas dos respectivos sistemas de ensino, nos prazos por estes 
Técnico Admin tr 

UgUelWc?d8s. 

§ 2° O prazo para que as universidades cumpram o disposto nos incisos II e III do art. 52 é de oito 
anos. 

Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas deverão, no prazo de três 
anos, a contar da publicação desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema de ensino. 

Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se institui nesta Lei serão 
resolvidas pelo Conselho Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos normativos dos 
sistemas de ensino, preservada a autonomia universitária. 

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis n°s 4.024, de 20 de dezembro de 1961, e 5.540, de 28 
de novembro de 1968, não alteradas pelas Leis n°s 9.131, de 24 de novembro de 1995 e 9.192, de 21 de 
dezembro de 1995 e, ainda, as Leis n°s 5.692, de 11 de agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 1982, 
e as demais leis e decretos-lei que as modificaram e quaisquer outras disposições em contrário. 

L9394 

17/6/2013 
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Plano Nacional de Educação - PNE Page 1 of 1 
Folha n° 3 +- N. 	_ 	 o prp_c. 

O funcioná 	
de 2043 , 

( 
Maria J 

TécnicoAdmin str 	"Jra 	Governo Federal o•RF -In an  
Ministério da Educação 

_1 Imprimir 1  

Plano Nacional de Educação - PNE 

O projeto de lei que cria o Plano Nacional de Educação (PNE) para vigorar de 2011 a2020, foi enviado 
pelo governo federal ao Congresso em 15 de dezembro de 2010. O novo PNE apresenta dez diretrizes 
objetivas e 20 metas, seguidas das estratégias específicas de concretização. O texto prevê formas de a 
sociedade monitorar e cobrar cada uma das conquistas previstas. As metas seguem ó modelo de visão 
sistêmica da educação estabelecido em 2007 com a criação do Plano de Desenvolvimento da Educação 
(PDE). Tanto as metas quanto as estratégias premiam iniciativas para todos os níveis, modalidades e 
etapas educacionais. Além disso, há estratégias específicas para a inclusão de minorias, como alunos 
com deficiência, indígenas, quilombolas, estudantes do campo e alunos em regime de liberdade 
assistida. 

• 
Universalização e ampliação do acesso e atendimento em todos os níveis educacionais são metas 
mencionadas ao longo do projeto, bem como o incentivo à formação inicial e continuada de professores 
e profissionais da educação em geral, avaliação e acompanhamento periódico e individualizado de todos 
os envolvidos na educação do país -- estudantes, professores, profissionais, gestores e demais 
profissionais —, estímulo e expansão do estágio. O projeto estabelece ainda estratégias para alcançar a 
universalização do ensino de quatro a 17 anos, prevista na Emenda Constitucional no 59 de 2009. 

A expansão da oferta de matrículas gratuitas em entidades particulares de ensino e do financiamento 
estudantil também está contemplada, bem como o investimento na expansão e na reestruturação das 
redes físicas e em equipamentos educacionais — transporte, livros, laboratórios de informática, redes de 
internet de alta velocidade e novas tecnologias. 

O projeto confere força de lei às aferições do índice de desenvolvimento da educação básica (Ideb) — 
criado em 2007, no âmbito do PDE 7- para escolas, municípios, estados e país. Hoje, a média brasileira 
está em 4,6 nos anos iniciais do ensino fundamental (primeiro ao quinto ano). A meta é chegar a 6 (em 
uma escala até 10) em 2021. Outra norma prevista no projeto é confronto dos resultados do Ideb com a 
média dos resultados em matemática, leitura e ciências obtidos nas provas do Programa Internacional 
de Avaliação de Alunos (Pisa). Em 2009, a média foi de 395 pontos. A expectativa é chegar a 473 em 
2021. 

O novo plano dá relevo à elaboração de currículos básicos e avançados em todos os níveis de ensino e à 

111 	diversificação de conteúdos curriculares e prevê a correção de fluxo e o combate à defasagem idade- 
série. São estabelecidas metas claras para o aumento da taxa de alfabetização e da escolaridade média 
da população. 

Entre outras propostas mencionadas no texto estão a busca ativa de pessoas em idade escolar que não 
estejam matriculadas em instituição de ensino e monitoramento do acesso e da permanência na escola 
de beneficiários de programas de transferência de renda e do programa de prestação continuada (BPC) 
destinado a pessoas com deficiência. O documento determina a ampliação progressiva do investimento 
público em educação até atingir o mínimo de 7°/o do produto interno bruto (PIB) do país, com revisão 
desse percentual em 2015. 

Acesse o Projeto de Lei. 

Palavras-chave: PN E 
1 Imprimir 1_ 

http://portal.mec.gov.beindex.php ?view=article&id=16478%3Aplano-nacional-de-edu... 17/6/2013 
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Folha n° 3g 	do proc. 
N° 12, — b 	 203 3 
O func onã o 

Oliveira 
ve-PF 10.940 

PROJETO DE LEI N° 

Aprova o Plano Nacional de Educação para o 
decênio 2011-2020, e dá outras providências. 

Maria 
Técnico Admi 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fica aprovado o Plano Nacional de Educação para o decênio 2011-2020 
(PNE - 2011/2020) constante do Anexo desta Lei, com vistas ao cumprimento do disposto 
no art. 214 da Constituição. 

Art. 2° São diretrizes do PNE - 2011/2020: 

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - superação das desigualdades educacionais; 

IV - melhoria da qualidade do ensino; 

V - formação para o trabalho; 

VI - promoção da sustentabilidade sócio-ambiental; 

VII - promoção humanística, científica e tecnológica do País; 

VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação 
como proporção do produto interno bruto; 

IX - valorização dos profissionais da educação; e 

X - difusão dos princípios da equidade, do respeito à diversidade e a gestão 
democrática da educação. 

Art. 3° As metas previstas no Anexo desta Lei deverão ser cumpridas no prazo 
de vigência do PNE - 2011/2020, desde que não haja prazo inferior definido para metas 
específicas. 

Art. 4° As metas previstas no Anexo desta Lei deverão ter como referência os 
censos nacionais da educação básica e superior mais atualizados, disponíveis na data da 
publicação desta Lei. 
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Folha n° 	 do proc .  

NOJ241.2_2_1_2. 	de 20..  
O funciongri 

Maria os ct_ ive rale'  
Técnico Adialnl au 	RF 10.940 

Art. 5° A meta de ampliação progressiva do investimento público em educação 
será avaliada no quarto ano de vigência dessa Lei, podendo ser revista, conforme o caso, 
para atender às necessidades financeiras do cumprimento das demais metas do PNE - 
2011/2020. 

Art. 6°. A União deverá promover a realização de pelo menos duas conferências 
nacionais de educação até o final da década, com intervalo de até quatro anos entre elas, 
com o objetivo de avaliar e monitorar a execução do PNE — 201 1-2020 e subsidiar a 
elaboração do Plano Nacional de Educação para o decênio 2021-2030. 

Parágrafo único. O Fórum Nacional de Educação, a ser instituído no âmbito do 
Ministério da Educação, articulará e coordenará as Conferências Nacionais de Educação 
previstas no caput. 

Art. 7° A consecução das metas do PNE - 2011/2020 e a implementação das 
estratégias deverão ser realizadas em regime de colaboração entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios. 

§ 1° As estratégias definidas no Anexo desta Lei não elidem a adoção de 
medidas adicionais em âmbito local ou de instrumentos jurídicos que formalizem a 
cooperação entre os entes federados, podendo ser complementadas por mecanismos 
nacionais e locais de coordenação e colaboração recíproca. 

§ 2° Os sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
deverão prever mecanismos para o acompanhamento local da consecução das metas do 
PNE - 2011/2020 e dos planos previstos no art. 8°. 

§ 3° A educação escolar indígena deverá ser implementada por' meio de regime 
de colaboração específico que considere os territórios étnico-educacionais e de estratégias 
que levem em conta as especificidades socioculturais e lingüísticas de cada comunidade, 
promovendo a consulta prévia e informada a essas comunidades. 

Art. 8° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus 
correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprovados em Lei, em 
consonância com as diretrizeà, metas e estratégias previstas no PNE - 2011/2020, no prazo 
de um ano contado da publicação desta Lei. 

§ 1° Os entes federados deverão estabelecer em seus respectivos planos de 
educação metas que considerem as necessidades específicas das populações do campo e de 
áreas remanescentes de quilombos, garantindo equidade educacional. 

§ 2° Os entes federados deverão estabelecer em seus respectivos planos de 
educação metas que garantam o atendimento às necessidades educacionais específicas da 
educação especial, assegurando um sistema educacional inclusivo em todos os níveis, 
etapas e modalidades. 
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Folha n° 
N° Q02, 
O funcionár 

Maná Jo 
Técnico AOmin 

do proc. 
de 20_13 

vaira 
o-RF 10.940 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Brasília, 
República. 

de 2010; 1892  da Independência 122 2  da 

Art. 9° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão aprovar leis 
específicas disciplinando a gestão democrática da educação em seus respectivos âmbitos de 
atuação no prazo de um ano contado da publicação desta Lei. 

Art. 10. O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios deverão ser formulados de 
maneira a assegurar a consignação de dotações orçamentárias compatíveis com as 
diretrizes, metas e estratégias do PNE - 2011/2020 e com os respectivos planos de 
educação, a fim de viabilizar sua plena execução. 

Art. 11 O índice de Desenvolvimento da Educação Básica — IDEB será 
utilizado para avaliar a qualidade do ensino a partir dos dados de rendimento escolar 
apurados pelo censo escolar da educação básica, combinados com os dados relativos ao 
desempenho dos estudantes apurados na avaliação nacional do rendimento escolar. 

§1° O IDEB é calculado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira — INEP, vinculado ao Ministério da Educação, 

§2° O INEP empreenderá estudos para desenvolver outros indicadores de 
qualidade relativos ao corpo docente e à infra-estrutura das escolas de educação básica. 
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Folha n° 	 do proc. 
N°  04-062 ') de 20-J3 
O funcIonár 

 

	

MaIa J 	iveira 

	

Técnico AdmI 	o-RF 10.940 

ANEXO 

METAS E ESTRATÉGIAS 

Meta 1: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar da população de 4 e 5 anos, e 
ampliar, até 2020, a oferta de educação infantil de forma a atender a 50% da população de 
até 3 anos. 

Estratégias: 

1.1) Definir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, metas de expansão das respectivas redes públicas de educação infantil segundo 
padrão nacional de qualidade compatível com as peculiaridades locais. 

1.2) Manter e aprofundar programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos 
para a rede escolar pública de educação infantil, voltado à expansão e à melhoria da rede 
física de creches e pré-escolas públicas. 

1.3) Avaliar a educação infantil com base em instrumentos nacionais, a fim de aferir a 
infra-estrutura física, o quadro de pessoal e os recursos pedagógicos e de acessibilidade 
empregados na creche e na pré-escola. 

1.4) Estimular a oferta de matrículas gratuitas em creches por meio da concessão de 
certificado de entidade beneficente de assistência social na educação,. 

1.5) Fomentar a formação inicial e continuada de profissionais do magistério para a 
educação infantil. 

1.6) Estimular a articulação entre programas de pós-graduação stricto sensu e cursos de 
formação de professores para a educação infantil, de modo a garantir a construção de 
currículos capazes de incorporar os avanços das ciências no atendimento da população de 4 
e 5 anos. 

1.7) Fomentar o atendimento das crianças do campo na educação infantil por meio do 
redimensionamento da distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de escolas e 
o deslocamento das crianças, de forma a atender às especificidades das comunidades rurais. 

1.8) Respeitar a opção dos povos indígenas quanto à oferta de educação infantil, por meio 
de mecanismos de consulta prévia e informada. 

1.9) Fomentar o acesso à creche e à pré-escola e a oferta do atendimento educacional 
especializado complementar aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a transversãidade da 
educação especial na educação infantil. 

Meta 2: Universalizar o ensino fundamental de nove anos para toda população de 6 a 14 
anos. 

Estratégias: 

2.1) Criar mecanismos para o acompanhamento individual de cada estudante do ensino 
fundamental. 
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?tolha n°  N.  Ri 	do proc. 
N°  0_i --ON2-9 .--  de 20_i3 
o funcioná s_ 

Í 
Maria JcVd 4.Iiera 

Téc&coÃdmIn1itraT (»RF 10.940 

2.2) Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência na 
escola por parte dos beneficiários de programas de transferência de renda, identificando 
motivos de ausência e baixa freqüência e garantir, em regime de colaboração, a freqüência 
e o apoio à aprendizagem. 

23) Promover a busca ativa de crianças fora da escola, em parceria com as áreas de 
assistência social e saúde. 

2A) Ampliar programa nacional de aquisição de veículos para transporte dos estudantes do 
campo, com os objetivos de renovar e padronizar a frota rural de veículos escolares, reduzir 
a evasão escolar da educação do campo e racionalizar o processo de compra de veículos 
para o transporte escolar do campo, garantindo o transporte intracampo, cabendo aos 
sistemas estaduais e municipais reduzir o tempo máximo dos estudantes em deslocamento a 
partir de suas realidades. 

2.5) Manter programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos para escolas 
do campo, bem como de produção de material didático e de formação de professores para a 
educação do campo, com especial atenção às classes multisseriadas. 

2.6) Manter programas de formação de pessoal especializado, de produção de material 
didático e de desenvolvimento de curficulos e programas específicos para educação escolar 
nas comunidades indígenas, neles incluindo os conteúdos culturais correspondentes às 
respectivas comunidades e considerando o fortalecimento das práticas socioculturais e da 
língua materna de cada comunidade indígena. 

2.7) Desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, a 
organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e o ambiente comunitário, 
em prol da educação do campo e da educação indígena. 

2S) Estimular a oferta dos anos iniciais do ensino fundamental para as populações do 
campo nas próprias comunidades rurais. 

29) Disciplinar, no âmbito dos sistemas de ensino, a organização do trabalho pedagógico 
incluindo adequação do calendário escolar de acordo com a realidade local e com as 
condições climáticas da região. 

2.10) Oferecer atividades extracurriculares de incentivo aos estudantes e de estímulo a 
habilidades, inclusive mediantes certames e concursos nacionais. 

2.11) Universalizar o acesso à rede mundial de computadores em banda larga de alta 
velocidade e aumentar a relação computadores/estudante nas escolas da rede pública de 
educação básica, promovendo a utilização pedagógica das tecnologias da informação e da 
comunicação. 

2.12) Definir, até dezembro de 2012, expectativas de aprendizagem para todos os anos do 
ensino fundamental de maneira a assegurar a formação básica comum, reconhecendo a 
especificidade da infância e da adolescência, os novos saberes e os tempos escolares. 

Meta 3: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 a 17 
anos e elevar, até 2020, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85%, nesta faixa 
etária. 

Estratégias: 
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Folha n° 
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Maria Jo 
Técnico Admin 

do prc. 
de 

(ivoira 
o-RF 10.940 

3.1) Institucionalizar programa nacional de diversificação curricular do ensino médio a fim 
de incentivar abordagens interdisciplinares estruturadas pela relação entre teoria e prática, 
discriminando-se conteúdos obrigatórios e conteúdos eletivos articulados em dimensões 
temáticas tais como ciência, trabalho, tecnologia, cultura e esporte, apoiado por meio de 
ações de aquisição de equipamentos e laboratórios, produção de' material didático 
específico e formação continuada de professores. 

32) Manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo do ensino fundamental por 
meio do acompanhamento individualizado do estudante com rendimento escolar defasado e 
pela adoção de práticas como aulas de reforço no turno complementar, estudos de 
recuperação e progressão parcial, de forma a reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira 
compatível com sua idade. 

3.3) Utilizar exame nacional do ensino médio como critério de acesso à educação superior, 
fundamentado em matriz de referência do conteúdo curricular do ensino• médio e em 
técnicas estatísticas e psicométricas que permitam a comparabilidade dos resultados do 
exame. 

3.4) Fomentar a expansão das matrículas de ensino médio integrado à educação 
profissional, observando-se as peculiaridades das populações do campo, dos povos 
indígenas e das comunidades quilombolas. 

33) Fomentar a expansão da oferta de matrículas gratuitas de educação profissional técnica 
de nível médio por parte das entidades privadas de formação profissional vinculadas ao 
sistema sindical, de forma concomitante ao ensino médio público. 

3.6) Estimular a expansão do estágio para estudantes da educação profissional técnica de 
nível médio e do ensino médio regular, preservando-se seu caráter pedagógico integrado ao 
itinerário formativo do estudante, visando ao aprendizado de competências próprias da 
atividade profissional, à contextualização curricular e ao desenvolvimento do estudante 
para a vida cidadã e para o trabalho. 

3.7) Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência na 
escola por parte dos beneficiários de programas de assistência social e transferência de 
renda, identificando motivos de ausência e baixa freqüência e garantir, em regime de 
colaboração, a freqüência e o apoio à aprendizagem. 

3.8) Promover a busca ativa da população de 15 a 17 anos fora da escola, em parceria com 
as áreas da assistência social e da saúde. 

39) Implementar políticas de prevenção à evasão motivada por preconceito e discriminação 
à orientação sexual ou à identidade de gênero, criando rede de proteção contra formas 
associadas de exclusão. 

3.10) Fomentar programas de educação de jovens e adultos para a população urbana e do 
campo na faixa etária de 15 a 17 anos, com qualificação social e profissional para jovens 
que estejam fora da escola e com defasagem idade-série. 

3.11) Universalizar o acesso à rede mundial de computadores em banda larga de alta 
velocidade e aumentar a relação computadores/estudante nas escolas da rede pública de 
educação básica, promovendo a utilização pedagógica das tecnologias da informação e da 
comunicação nas escolas da rede pública de ensino médio. 
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3.12) Redimensionar a oferta de ensino médio nos turnos diurno e noturno, bem como a 
distribuição territorial das escolas de ensino médio, de forma a atender a toda a demanda, 
de acordo com as necessidades especificas dos estudantes. 

Meta 4: Universalizar, para a população de 4 a 17 anos, o atendimento escolar aos 
estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação na rede regular de ensino. 

Estratégias: 
4.1) Contabilizar, para fins do repasse do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação FUNDEB, as 
matrículas dos estudantes da educação regular da rede pública que recebem atendimento 
educacional especializado complementar, sem prejuízo do cômputo dessas matrículas na 
educação básica regular. 

4.2) Implantar salas de recursos multifuncionais e fomentar a formação continuada de 
professores para o atendimento educacional especializado complementar, nas escolas 
urbanas e rurais. 

4.3) Ampliar a oferta do atendimento educacional especializado complementar aos 
estudantes matriculados na rede pública de ensino regular. 

4.4) Manter e aprofundar programa nacional de acessibilidade nas escolas públicas para 
adequação arquitetônica, oferta de transporte acessível, disponibilização•de material 
didático acessível e recursos de tecnologia assistiva, e oferta da educação bilíngüe em 
língua portuguesa e Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS. 

4.5) Fomentar a educação inclusiva, promovendo a articulação entre o ensino regular e o 
atendimento educacional especializado complementar ofertado em salas de recursos 
multifuncionais da própria escola ou em instituições especializadas. 

4.6) Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola por parte dos 
beneficiários do beneficio de prestação continuada, de maneira a garantir a ampliação do 
atendimento aos estudantes com deficiência na rede pública regular de ensino. 

Meta 5: Alfabetizar todas as crianças até, no máximo, os oito anos de idade. 

Estratégias: 
5.1) Fomentar a estruturação do ensino fundamental de nove anos com foco na organização 
de ciclo de alfabetização com duração de três anos, a fim de garantir a alfabetização plena 
de todas as crianças, no máximo, até o final do terceiro ano. 

5.2) Aplicar exame periódico específico para aferir a alfabetização das crianças. 

5.3) Selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para alfabetização de 
crianças, assegurada a diversidade de métodos e propostas pedagógicas, bem como o 
acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas. 

5.4) Fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de inovação das práticas 
pedagógicas nos sistemas de ensino que assegurem a alfabetização e favoreçam a melhoria 
do fluxo escolar e a aprendizagem dos estudantes, consideradas as diversas abordagens 
metodológicas e sua efetividade. 
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Ensino médio 3,7 	3,9 	4,3 	4,7 	5,0 	5,2 

5.5) Apoiar a alfabetização de crianças indígenas e desenvolver instrumentos de 
acompanhamento que considerem o uso da língua materna pelas comunidades indígenas, 
quando for o caso. 

Meta 6: Oferecer educação em tempo integral em 50% das escolas públicas de educação 
básica. 

Estratégias: 

6.1) Estender progressivamente o alcance do programa nacional de ampliação da jornada 
escolar, mediante oferta de educação básica pública em tempo integral, por meio de 
atividades de acompanhamento pedagógico e interdisciplinares, de forma que o tempo de 
permanência de crianças, adolescentes e jovens na escola ou sob sua responsabilidade passe 
a ser igual ou superior a sete horas diárias durante todo o ano letivo, buscando atender a 
pelo menos metade dos alunos matriculados nas escolas contempladas pelo 'programa. 
62) Institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional de ampliação 
e reestruturação das escolas públicas por meio da instalação de quadras poliesportivas, 
laboratórios, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros equipamentos, 
bem como de produção de material didático e de formação de recursos humanos para a 
educação em tempo integral 

6.3) Fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos e equipamentos 
públicos como centros comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, teatros e cinema. 

6.4) Estimular a oferta de atividades voltadas à ampliação da jornada escolar de estudantes 
matriculados nas escolas da rede pública de educação básica por parte das entidades 
privadas de serviço social vinculadas ao sistema sindical de forma concomitante e em 
articulação com a rede pública de ensino. 

6.5) Orientar, na forma do art. 13, § 1°, I, da Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009, a 
aplicação em gratuidade em atividades de ampliação da jornada escolar de estudantes 
matriculados nas escolas da rede pública de educação básica de forma concomitante e em 
articulação com a rede pública de ensino. 

6.6) Atender as escolas do campo na oferta de educação em tempo integral considerando as 
peculiaridades locais. 

Meta 7: Atingir as seguintes médias nacionais para o IDEB: 

Anos iniciais do ensino fundamental 
	

4,6 
	

4,9 
	

5,2 
	

5,5 
	

5,7 
	

6,0 

Anos finais do ensino fundamental 3,9 	4,4 	4,7 5,2 	5,5 

Estratégias: 
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7.1) Formalizar e executar os planos de ações articuladas dando cumprimento às metas de 
qualidade estabelecidas para a educação básica pública e às estratégias de apoio técnico e 
financeiro voltadas à melhoria da gestão educacional, à formação de professores e 
profissionais de serviços e apoio escolar, ao desenvolvimento de recursos pedagógicos e à 
melhoria e expansão da infra-estrutura física da rede escolar. 

7.2) Fixar, acompanhar e divulgar bienalmente os resultados do IDEB das escolas, das 
redes públicas de educação básica e dos sistemas de ensino da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios. 

73) Associar a prestação de assistência técnica e financeira à fixação de metas 
intermediárias, nos termos e nas condições estabelecidas conforme pactuação voluntária 
entre os entes, priorizando sistemas e redes de ensino com IDEB abaixo da média nacional. 

7A) Aprimorar continuamente os instrumentos de avaliação' da qualidade do ensino 
fundamental e médio, de forma a englobar o ensino de ciências nos exames aplicados nos 
anos finais do ensino fundamental e incorporar o exame nacional de ensino médio ao 
sistema de avaliação da educação básica. 

7.5) Garantir transporte gratuito para todos os estudantes da educação do 'campo na faixa 
etária da educação escolar obrigatória, mediante renovação integral da frota de veículos, de 
acordo com especificações definidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial - Inmetro, vinculado ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior. 

7.6) Selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para o ensino fundamental e 
médio, assegurada a diversidade de métodos e propostas pedagógicas, bem como o 
acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas. 

7.7) Fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de inovação das práticas 
pedagógicas nos sistemas de ensino, que assegurem a melhoria do fiuixol escolar e a 
aprendizagem dos estudantes. 

7.8) Apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferência direta de 
recursos financeiros à escola, com vistas à ampliação da participação da comunidade 
escolar no planejamento e na aplicação dos recursos e o desenvolvimento da gestão 
democrática efetiva. 

7.9) Ampliar programas e aprofundar ações de atendimento ao estudante, em todas as 
etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-
escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 

7.10) Institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional de 
reestruturação e aquisição de equipamentos para escolas públicas, tendo em vista a 
equalização regional das oportunidades educacionais. 

7.11) Prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais para a utilização pedagógica no 
ambiente escolar a todas as escolas de ensino fundamental e médio. 

7.12) Estabelecer diretrizes pedagógicas para a educação básica e parâmetros curriculares 
nacionais comuns, respeitada a diversidade regional, estadual e local. 
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7.13) Informatizar a gestão das escolas e das secretarias de educação dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, bem como manter programa nacional de formação 
inicial e continuada para o pessoal técnico das secretarias de educação. 

7.14) Garantir políticas de combate à violência na escola e construção de uma cultura de 
paz e um ambiente escolar dotado de segurança para a comunidade escolar. 

7.15) Implementar políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens 
que se encontram em regime de liberdade assistida e em situação de rua, assegurando-se os 
princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente de que trata a Lei n° 8.069, de 13 de 
julho de 1990. 

7.16) Garantir o ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena, nos termos da Lei n° 
10.639, de 9 de janeiro de 2003, e da Lei n° 11.645, de 10 de março de 2008, por meio de 
ações colaborativas com fóruns de educação para a diversidade étnico-racial, conselhos 
escolares, equipes pedagógicas e com a sociedade civil em geral. 

7.17) Ampliar a educação escolar do campo, quilombola e indígena a partir de uma visão 
articulada ao desenvolvimento sustentável e à preservação da identidade cultural. 

7.18) Priorizar o repasse de transferências voluntárias na área da educação para os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios que tenham aprovado lei específica para a instalação de 
conselhos escolares ou órgãos colegiados equivalentes, com representação de trabalhadores 
em educação, pais alunos e comunidade, escolhidos pelos seus pares. 

7.19) Assegurar, a todas as escolas públicas de educação básica, água tratada ,e saneamento 
básico; energia elétrica; acesso à rede mundial de computadores em banda larga de alta 
velocidade; acessibilidade à pessoa com deficiência; acesso a bibliotecas; acesso a espaços 
para prática de esportes; acesso a bens culturais e à arte; e equipamentos e laboratórios de 
ciências. 

7.20) Mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articulando a educação formal com 
experiências de educação popular e cidadã, com os propósitos de que a educação seja 
assumida como responsabilidade de todos e de ampliar o controle social sobre o 
cumprimento das políticas públicas educacionais. 

721) Promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local e 
nacional, com os de outras áreas como saúde, trabalho e emprego, assistência social, 
esporte, cultura, possibilitando a criação de uma rede de apoio integral às famílias, que as 
ajude a garantir melhores condições para o aprendizado dos estudantes. 

722) Universalizar, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas áreas da saúde 
e da educação, o atendimento aos estudantes da rede pública de educação básica por meio 
de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde. 

7.23) Estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para a prevenção, atenção e 
atendimento à saúde e integridade fisica, mental e moral dos profissionais da educação, 
como condição para a melhoria da qualidade do ensino. 

7.24) Orientar as políticas das redes e sistemas de educação de forma a buscar atingir as 
metas do IDEB, procurando reduzir a diferença entre as escolas com os menores índices e a 
média nacional, garantindo equidade 1 a aprendizagem. 
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7.25) Confrontar os resultados obtidos no IDEB com a média dos resultados em 
matemática, leitura e ciências obtidos nas provas do Programa Internacional de Avaliação 
de Alunos - PISA, como forma de controle externo da convergência entre os processos de 
avaliação do ensino conduzidos pelo INEP e processos de avaliação do ensino 
internacionalmente reconhecidos, de acordo com as seguintes projeções: 

Média dos resultados em matemática, leitura e ciências 	395 	417 	438 	455 	473 

Meta 8: Elevar a escolaridade média da população de 18 a 24 anos de modo a alcançar 
mínimo de 12 anos de estudo para as populações do campo, da região de menor 
escolaridade no país e dos 25% mais pobres, bem como igualar a escolaridade média entre 
negros e não negros, com vistas à redução da desigualdade educacional. 

Estratégias: 

8.1) Institucionalizar programas e desenvolver tecnologias para correção de fluxo, 
acompanhamento pedagógico individualizado, recuperação e progressão parcial bem como 
priorizar estudantes com rendimento escolar defasado considerando as especificidades dos 
segmentos populacionais considerados. 

8.2) Fomentar programas de educação de jovens e adultos para os segmentos populacionais 
considerados, que estejam fora da escola e com defasagem idade série. 

8.3) Garantir acesso gratuito a exames de certificação da conclusão dos ensinos 
fundamental e médio. 

8.4) Fomentar a expansão da oferta de matrículas gratuitas de educação profissional técnica 
por parte das entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao 
sistema sindical, de forma concomitante ao ensino público, para os segmentos 
populacionais considerados. 

8.5) Fortalecer acompanhamento e monitoramento de acesso à escola específicos para os 
segmentos populacionais considerados, identificando motivos de ausência e baixa 
freqüência e colaborando com estados e municípios para garantia de frequência e apoio à 
aprendizagem, de maneira a estimular a ampliação do atendimento desses estudantes na 
rede pública regular de ensino. 

8.7) Promover busca ativa de crianças fora da escola pertencentes aos segmentos 
populacionais considerados, em parceria com as áreas de assistência social e saúde. 

Meta 9: Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 anos ou mais para 93,5% até 
2015 e erradicar, até 2020, o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% a taxa de 
analfabetismo funcional 

Estratégias: 

9.1) Assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e adultos a todos os que não tiveram 
acesso à educação básica na idade própria. 

9.2) Implementar ações de alfabetização de jovens e adultos com garantia de continuidade 
da escolarização básica. 
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9.3) Promover o acesso ao ensino fundamental aos egressos de programas de alfabetização 
e garantir o acesso a exames de reclassificação e de certificação da aprendizagem. 

9.4) Promover chamadas públicas regulares para educação de jovens e adultos e avaliação 
de alfabetização por meio de exames específicos, que permitam aferição do grau de 
analfabetismo de jovens e adultos com mais de 15 anos de idade. 

9.5) Executar, em articulação com a área da saúde, programa nacional de atendimento 
oftalmológico e fornecimento gratuito de óculos para estudantes da educação de jovens e 
adultos. 

Meta 10: Oferecer, no mínimo, 25% das matrículas de educação de jovens e adultos na 
forma integrada à educação profissional nos anos finais do ensino fundamental e no ensino 
médio. 

Estratégias: 

10.1) Manter programa nacional de educação de jovens e adultos voltado à conclusão do 
ensino fundamental e à formação profissional inicial, de forma a estimular a conclusão da 
educação básica. 

10.2) Fomentar a expansão das matrículas na educação de jovens e adultos de forma a 
articular a formação inicial e continuada de trabalhadores e a educação profissional, 
objetivando a elevação do nível de escolaridade do trabalhador. 

10.3) Fomentar a integração da educação de jovens e adultos com a educação profissional, 
em cursos planejados de acordo com as características e especificidades do público da 
educação de jovens e adultos, inclusive na modalidade de educação a distância. 

10.4) Institucionalizar programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos 
voltados à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas que atuam na educação 
de jovens e adultos integrada à educação profissional. 

10.5) Fomentar a produção de material didático, o desenvolvimento de currículos e 
metodologias específicas para avaliação, formação continuada de docentes das redes 
públicas que atuam na educação de jovens e adultos integrada à educação profissional. 

10.6) Fomentar a oferta pública de formação inicial e continuada para trabalhadores 
articulada à educação de jovens e adultos, em regime de colaboração e com apoio das 
entidades privadas de formação profissional vinculadas ao sistema sindical. 

10.7) Institucionalizar programa nacional de assistência ao estudante, compreendendo 
ações de assistência social, financeira e de apoio psico-pedagógico que contribuam para 
garantir o acesso, a permanência, a aprendizagem e a conclusão com êxito da educação de 
jovens e adultos integrada com a educação profissional. 

10.8) Fomentar a diversificação curricular do ensino médio para jovens e adultos, 
integrando a formação integral à preparação para o mundo do trabalho e promovendo a 
inter-relação entre teoria e prática nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia e da 
cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço pedagógicos adequados às 
características de jovens e adultos por meio de equipamentos e laboratórios, produção de 
material didático específico e formação continuada de professores. 
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Meta 11: Duplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, 
assegurando a qualidade da oferta. 

Estratégias: 

11.1) Expandir as matrículas de educação profissional técnica de nível médio nos Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, levando em consideração a responsabilidade 
dos Institutos na ordenação territorial, sua vinculação com arranjos produtivos, sociais e 
culturais locais e regionais, bem como a interiorização da educação profissional. 

11.2) Fomentar a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio nas 
redes públicas estaduais de ensino. 

113) Fomentar a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio na 
modalidade de educação a distância, com a finalidade de ampliar a oferta e democratizar o 
acesso à educação profissional pública e gratuita. 

11.4) Ampliar a oferta de programas de reconhecimento de saberes para fins da certificação 
profissional em nível técnico. 

113) Ampliar a oferta de matrículas gratuitas de educação profissional técnica de nível 
médio pelas entidades privadas de formação profissional vinculadas ao sistema sindical. 

11 6) Expandir a oferta de financiamento estudantil à educação profissional técnica de nível 
médio oferecidas em instituições privadas de educação superior. 

11.7) Institucionalizar sistema de avaliação da qualidade da educação profissional técnica 
de nível médio das redes públicas e privadas. 

11.8) Estimular o atendimento do ensino médio integrado à formação profissional, de 
acordo com as necessidades e interesses dos povos indígenas. 

11.9) Expandir o atendimento do ensino médio integrado à formação profissional para os 
povos do campo de acordo com os seus interesses e necessidades. 

11.10) Elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos técnicos de nível médio 
na rede federal de educação profissional, cientifica e tecnológica para 90% (noventa por 
cento) e elevar, nos cursos presenciais, a relação de alunos por professor 'para 20 (vinte), 
com base no incremento de programas de assistência estudantil e mecanismos de 
mobilidade acadêmica. 

Meta 12: Elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% e a taxa líquida 
para 33% da população de 18 a 24 anos, assegurando a qualidade da oferta. 

Estratégias: 

12.1) Otimizar a capacidade instalada da estrutura fisica e de recursos humanos das 
instituições públicas de educação superior mediante ações planejadas e coordenadas, de 
forma a ampliar e interiorizar o acesso à graduação. 

12.2) Ampliar a oferta de vagas por meio da expansão e interiorização da rede federal de 
educação superior, da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e 
do Sistema Universidade Aberta do Brasil, considerando a densidade populacional, a oferta 
de vagas públicas em relação à população na idade de referência e observadas as 
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características regionais das micro e mesorregiões definidas pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, uniformizando a expansão no território nacional. 

123) Elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos de graduação presenciais 
nas universidades públicas para 90% (noventa por cento), ofertar um terço das vagas em 
cursos noturnos e elevar a relação de estudantes por professor para 18 (dezoito), mediante 
estratégias de aproveitamento de créditos e inovações acadêmicas que valorizem a 
aquisição de competências de nível superior. 

12A) Fomentar a oferta de educação superior pública e gratuita prioritariamente para a 
formação de professores para a educação básica, sobretudo nas áreas de ciências e 
matemática, bem como para atender o déficit de profissionais em áreas específicas. 

12.5) Ampliar, por meio de programas especiais, as políticas de inclusão e de assistência 
estudantil nas instituições públicas de educação superior, de modo a ampliar as taxas de 
acesso à educação superior de estudantes egressos da escola pública, apoiando seu sucesso 
acadêmico. • 

12.6) Expandir o financiamento estudantil por meio do Fundo de Financiamento ao 
estudante do Ensino Superior - FIES, de que trata a Lei n° 10.260, de 12 de julho de 2001, 
por meio da constituição de fundo garantidor do financiamento de forma a dispensar 
progressivamente a exigência de fiador. 

12.7) Assegurar, no mínimo, 10% do total de créditos curriculares exigidos para a 
graduação em programas e projetos de extensão universitária. 

12.8) Fomentar a ampliação da oferta de estágio como parte da formação de nível superior. 

12.9) Ampliar a participação proporcional de grupos historicamente desfavorecidos na 
educação superior, inclusive mediante a adoção de políticas afirmativas, na forma da lei. 

12.10) Assegurar condições de acessibilidade nas instituições de educação superior, na 
forma da legislação. 

12.11) Fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulação entre 
formação, currículo e mundo do trabalho, considerando as necessidades econômicas, 
sociais e culturais do País. 

12.12) Consolidar e ampliar programas e ações de incentivo à mobilidade estudantil e 
docente em cursos de graduação e pós-graduação, em âmbito nacional e internacional, 
tendo em vista o enriquecimento da formação de nível superior. 

12.13) Expandir atendimento específico a populações do campo e indígena, em relação a 
acesso, permanência, conclusão e formação de profissionais para atuação junto a estas 
populações. 

12.14) Mapear a demanda e fomentar a oferta de formação de pessoal de nível superior 
considerando as necessidades do desenvolvimento do país, a inovação tecnológica e a 
melhoria da qualidade da educação básica. 

12.15) Institucionalizar programa de composição de acervo digital de referências 
bibliográficas para os cursos de graduação. 

12.16) Consolidar processos seletivos nacionais e regionais para acesso à educação superior 
como forma de superar exames vestibulares individualizados. 
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Meta 13: Elevar a qualidade da educação superior pela ampliação da atuação de mestres e 
doutores nas instituições de educação superior para 75%, no mínimo, do corpo docente em 
efetivo exercício, sendo, do total, 35% doutores. 

Estratégias: 

13.1) Aprofundar e aperfeiçoar o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - 
SINAES, de que trata a Lei n° 10.861, de 14 de abril de 2004, fortalecendo as ações de 
avaliação, regulação e supervisão. 

132) Ampliar a cobertura do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE, de 
modo a que mais estudantes, de mais áreas, sejam avaliados no que diz respeito à 
aprendizagem resultante da graduação. 

13.3) Induzir processo contínuo de auto-avaliação das instituições superiores, fortalecendo 
a participação das comissões próprias de avaliação, bem como a aplicação de instrumentos 
de avaliação que orientem as dimensões a serem fortalecidas, destacando-se a qualificação 
e a dedicação do corpo docente. 

13A) Induzir a melhoria da qualidade dos cursos de pedagogia e licenciaturas, por meio da 
aplicação de instrumento próprio de avaliação aprovado pela CONAES, de modo a permitir 
aos graduandos a aquisição das competências necessárias a conduzir 'o processo de 
aprendizagem de seus futuros alunos, combinando formação geral e prática didática. 

13.5) Elevar o padrão de qualidade das universidades, direcionando sua atividade de modo 
que realizem, efetivamente, pesquisa institucionalizada, na forma de programas de pós-
graduação stricto sensu. 

13.6) Substituir o Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes - ENADE aplicado ao 
final do primeiro ano do curso de graduação pelo Exame Nacional do Ensino Médio - 
ENEM, a fim de apurar o valor agregado dos cursos de graduação. 

13.7) Fomentar a formação de consórcios entre universidades públicas de educação 
superior com vistas a potencializar a atuação regional, inclusive por meio de plano de 
desenvolvimento institucional integrado, assegurando maior visibilidade nacional e 
internacional às atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

Meta 14: Elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação á tricto .sensu de 
modo a atingir a titulação anual de 60 mil mestres e 25 mil doutores. 

Estratégias: 

14.1) Expandir o financiamento da pós-graduação stricto sensu por meio das agências 
oficiais de fomento. 

14.2) Estimular a integração e a atuação articulada entre a Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, e as agências estaduais de 
fomento à pesquisa. 

14.3) Expandir o financiamento estudantil por meio do Fundo de Financiamento ao 
estudante do Ensino Superior - FIES, de que trata a Lei n° 10.260, de 12 de julho de 2001, à 
pós-graduação stricto sensu, especialmente ao mestrado profissional. 
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14.4) Expandir a oferta de cursos de pós-graduação stricto sensu utilizando metodologias, 
recursos e tecnologias de educação a distância, inclusive por meio do Sistema Universidade 
Aberta do Brasil - UAB. 

14.5) Consolidar programas, projetos e ações que objetivem a internacionalização da 
pesquisa e da pós-graduação brasileira, incentivando a atuação em rede e o fortalecimento 
de grupos de pesquisa. 

14.6) Promover o intercâmbio científico e tecnológico, nacional e internacional, entre as 
instituições de ensino, pesquisa e extensão. 

14.7) Implementar ações para redução de desigualdades regionais e para favorecer o acesso 
das populações do campo e indígena a programas de mestrado e doutorado. 

14.8) Ampliar a oferta de programas de pós-graduação stricto sensu, especialmente o de 
doutorado, nos campi novos abertos no âmbito dos programas de expansão e interiorização 
das instituições superiores públicas. 

14.9) Manter e expandir programa de acervo digital de referências bibliográficas para os 
cursos de pós-graduação. 

Meta 15: Garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, que todos os professores da educação básica possuam forrnação específica 
de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam. 

Estratégias: 

15.1) Atuar conjuntamente, com base em plano estratégico que apresente diagnóstico das 
necessidades de formação de profissionais do magistério e da capacidade de atendimento 
por parte de instituições públicas e comunitárias de educação superior existentes nos 
Estados, Municípios e Distrito Federal, e defina obrigações recíprocas entre os partícipes. 

15.2) Consolidar o financiamento estudantil a estudantes matriculados em cursos de 
licenciatura com avaliação positiva pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior - SINAES, na forma da Lei n° 10.861, de 14 de abril de 2004, permitindo 
inclusive a amortização do saldo 'devedor pela docência efetiva na rede pública de educação 
básica. 

15.3) Ampliar programa permanente de iniciação à docência a estudantes Matriculados em 
cursos de licenciatura, a fim de incentivar a formação de profissionais do magistério para 
atuar na educação básica pública. 

15.4) Consolidar plataforma eletrônica para organizar a oferta e as matrículas em cursos de 
formação inicial e continuada de professores, bem como para divulgação e atualização dos 
currículos eletrônicos dos docentes. 

15.5) Institucionalizar, no prazo de um ano de vigência do PNE, política nacional de 
formação e valorização dos profissionais da educação, de forma a ampliar as possibilidades 
de formação em serviço. 

15.6) Implementar programas específicos para formação de professores para as populações 
do campo, comunidades quilombolas e povos indígenas. 
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15.7) Promover a reforma curricular dos cursos de licenciatura de forma a assegurar o foco 
no aprendizado do estudante, dividindo a carga horária em formação geral, formação na 
área do saber e didática específica. 

15.8) Induzir, por meio das funções de avaliação, regulação e supervisão da educação 
superior, a plena implementação das respectivas diretrizes curriculares. 

15.9) Valorizar o estágio nos cursos de licenciatura, visando um trabalho sistemático de 
conexão entre a formação acadêmica dos graduandos e as demandas da rede pública de 
educação básica. 

15.10) Implementar cursos e programas especiais para assegurar formação específica em 
sua área de atuação aos docentes com formação de nível médio na modalidade normal, não-
licenciados ou licenciados em área diversa da de atuação docente, em efetivo exercício. 

Meta 16: Formar 50% dos professores da educação básica em nível de pós-graduação lato 
e stricto sensu, garantir a todos formação continuada em sua área de atuação. 

Estratégias: 

16.1) Realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para 
dimensionamento da demanda por formação continuada e fomentar a respectiva oferta por 
parte das instituições públicas de educação superior, de forma orgânica e articulada às 
políticas de formação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

16.2) Consolidar sistema nacional de formação de professores, definindo diretrizes 
nacionais, áreas prioritárias, instituições formadoras e processos de certificação dos cursos. 

163) Expandir programa de composição de acervo de livros didáticos, paradidáticos, de 
literatura e dicionários, sem prejuízo de outros, a ser disponibilizado para os professores 
das escolas da rede pública de educação básica. 

16.4) Ampliar e consolidar portal eletrônico para subsidiar o professor na preparação de 
aulas, disponibilizando gratuitamente roteiros didáticos e material suplementar. 

16.5) Prever, nos planos de carreira dos profissionais da educação dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, licenças para qualificação profissional em nível de pós-
graduação stricto sensu. 

Meta 17: Valorizar o magistério público da educação básica a fim de aproximar o 
rendimento médio do profissional do magistério com mais de onze anos de escolaridade do 
rendimento médio dos demais profissionais com escolaridade equivalente. 

Estratégias: 

17.1) Constituir fórum permanente com representação da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios e dos trabalhadores em educação para acompanhamento da 
atualização progressiva do valor do piso salarial profissional nacional para"os profissionais 
do magistério público da educação básica. 

17.2) Acompanhar a evolução salarial por meio de indicadores obtidos a partir da pesquisa 
nacional por amostragem de domicílios periodicamente divulgados pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE. 
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17.3) Implementar, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
planos de carreira para o magistério, com implementação gradual da jornada de trabalho 
cumprida em um único estabelecimento escolar. 

Meta 18: Assegurar, no prazo de dois anos, a existência de planos de carreira para os 
profissionais do magistério em todos os sistemas de ensino. 

Estratégias: 

18.1) Estruturar os sistemas de ensino buscando atingir, em seu quadro de profissionais do 
magistério, 90% de servidores nomeados em cargos de provimento efetivo em efetivo 
exercício na rede pública de educação básica. 

18.2) Instituir programa de acompanhamento do professor iniciante, supervisionado por 
profissional do magistério com experiência de ensino, a fim de fundamentar, com base em 
avaliação documentada, a decisão pela efetivação ou não-efetivação do professor ao fmal 
do estágio probatório. 

18.3) Realizar prova nacional de admissão de docentes a fim de subsidiar a realização de 
concursos públicos de admissão pelos Estados, Distrito Federal e Municípios. 

18.4) Fomentar a oferta de cursos técnicos de nível médio destinados à formação de 
funcionários de escola para as áreas de administração escolar, multimeios e manutenção da 
infra-estrutura escolar, inclusive para alimentação escolar, sem prejuízo de outras. 

183) Implantar, no prazo de um ano de vigência desta Lei, política nacional de formação 
continuada para funcionários de escola, construída em regime de colaboração com os 
sistemas de ensino. 

18.6) Realizar, no prazo de dois anos de vigência desta Lei, em regime de colaboração com 
os sistemas de ensino, o censo dos funcionários de escola da educação básica. 

18.7) Considerar as especificidades socioculturais dos povos indígenas no provimento de 
cargos efetivos para as escolas indígenas. 

18.8) Priorizar o repasse de transferências voluntárias na área da educação para os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios que tenham aprovado lei específica estabelecendo planos 
de carreira para os profissionais da educação. 

Meta 19: Garantir, mediante lei específica aprovada no âmbito dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, a nomeação comissionada de diretores de escola vinculada a 
critérios técnicos de mérito e desempenho e à participação da comunidade escolar. 

Estratégias: 

19.1) Priorizar o repasse de transferências voluntárias na área da educação para os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios que tenham aprovado lei específica prevendo a 
observância de critérios técnicos de mérito e desempenho e a processos que garantam a 
participação da comunidade escolar preliminares à nomeação comissionada de diretores 
escolares. 

19.2) Aplicar prova nacional específica, a fim de subsidiar a definição de critérios objetivos 
para o provimento dos cargos de diretores escolares. 
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Meta 20: Ampliar progressivamente o investimento público em educação até atingir, no 
mínimo, o patamar de 7% do produto interno bruto do país. 

Estratégias: 

20.1) Garantir fonte de financiamento permanente e sustentável para todas as etapas e 
modalidades da educação pública. 

20.2) Aperfeiçoar e ampliar os mecanismos de acompanhamento da arrecadação da 
contribuição social do salário-educação. 

203) Destinar recursos do Fundo Social ao desenvolvimento do ensino. 

20.4) Fortalecer os mecanismos e os instrumentos que promovam a transparência e o 
controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação. 

20.5) Definir o custo aluno-qualidade da educação básica à luz da ampliação do 
investimento público em educação. 

20.6) Desenvolver e acompanhar regularmente indicadores de investimento e tipo de 
despesa per capita por aluno em todas as etapas da educação pública. 
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TITULO  VI 

	

• 	 Folha n° 	 do proc. 
N°  04 IQ 8.2 -ade  20i3 
O funcionár 2:t. 	e 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃOPà_iikltw2,2 3,3r!raio.69.8  

sítios arqueológico, nas delimitações e localizações 
estabelecidas pelooder Público, serão obr igatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação - de Ytécnicos 
especializados do órgão competente. 

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros Municipais 
poderão ser cedido â 'àà 'manifestações artísticaé'tecul.túrais 
amadoras. 

Art. 199 - Ficessão de espaços culturais •e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na formada léi, aos 
que estiverem legalment e regularizados, bem como 'oáeu corpo de _ . 
funcionários. 

DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO :.  

• 	 CAPITULO I 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nós princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade .e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

1 °  - O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo , normas -  gerais 
de funcionamento para, as escolas públicas müniCiPais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

§ 2° - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo,- com estrutura colegiada, 'composto por 
representantes do Poder. Público, trabalhadores da;educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições. 

§ 3 0  - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo• Executivo em 
conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas a: 
órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal de 
ensino, comunidade educacional, organismos representativos de 
defesa de direitos de cidadania, em especifico, da'educação, de 
educadores e da criança e do adolescente e deverá considerar as 
necessidades das diferentes regiões do Município. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

§ 4 0  - O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto 
na Lei Federal n° 9.394/96 e será complementado por um programa 
de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que 
excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, § 4°, da 
Constituição Federal. 

§ 5 0  - A lei definirá as ações que integrarão o programa 
de educação inclusiva referido no parágrafo anterior. 

(Acrescentados pela Emenda 24/01) 
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. olha do proc. 
20-13 

O funcion r o  

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PNIACZ yti  e 
fat 

liveira64 
•RF 1A <LM 

Art. 201 - Na organização e manutenção do seuSistema de 
ensino, o Municipid .atenderá ao disposto noart.: .211 e 
parágrafos da Constituição da República e garantiragratuidade 
e padrão de qualidadede ensino. 

§ 1° - A educação infantil, integrada ao ,Sistema de 
ensino, respeitará as características própriasYdessa.•faixa 
etária, garantindo um processo contínuo de educação básica. 

§ 2° - A orientação pedagógica da educação infantil 
assegurará o desenvolvimento psicomotor, sócio-cultural e as 
condições de garantira alfabetização. 

§ 3° - A carga horária mínima a ser oferecida : H/10 sistema 
municipal de ensino é de 4 (quatro) horas diárias - 'em 5 (cinco) 
dias da semana. 

§ 4 °  - O ensinfundamental, atendida a demanda,Hterá 
extensão de carga 'horária até se atingir a jornádade -tempo 
integral, em caráter optativo pelos pais ou responaáVeida ser 
alcançada pelo aumento progressivo da atualmente verificada na 
rede pública municipal:: - 

§ 5° - O atendimento da higiene, saúde,, proteção e 
assistência às crianças.será garantido, assim comoa.sua guarda 
durante o horário escolar. 

§ 6 °  - É dever do Município, através da rede própria, com 
a cooperação do Estado, o provimento em todo o, território 
municipal de vagas', em número suficiente para atender' à demanda 
quantitativa e qualitativa do ensino fundamental obrigatório e 
progressivamente à da educação infantil. 

§ 7 °  - O disposto no § 6° não acarretará atransferência 
automática dos alunos 'da rede estadual para a rede irUnicipal. , 

§ 8° - Compete' ao Município recensear os. éducandos do 
ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, '.'jun'to aos 
pais e responsáveis, pela frequência à escola. 

§ 9° - A atuação do Município dará prioridade ao ensino 
fundamental e de educação infantil. 

Art. 202 - Fica_o Município obrigado a definira proposta 
educacional, respeitando o disposto na Lei de. 'Diretrizes e 
Bases da Educação e legislação aplicável. 

§ 1° - O Município responsabilizar-se-á pela integração . 	. 
dos 	recursos 	financeiros 	dos 	diversos 	programas 	em 
funcionamento e pela implantação da política educacional'. 

§ 2° - O Município responsabilizar-se-á peladefinição de 
normas quanto à autorização de funcionamento, :'fiscalização, 
supervisão, direção, coordenação pedagógica,orientação 
educacional e assistência psicológica escolar, das instituições 
de educação integrantes do sistema de ensino no MuhiciPio: 

M
at

ér
ia

 P
L 

29
7/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 60



Folha n° &O 
N° 
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do proc. 
de 20.i 3 

LEI ORGANICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 'markt  ^ 

cl-RF 10.940 

§ 3 0  - O Município - deverá apresentar as metas amiais de 
sua rede escolar em.... relação à universalização: do* ensino 
fundamental e da 'edudação infantil. 

Art. 203 - É dever do Município garantir: 

I - educação igualitária, desenvolvendo o espirito crítico 
em relação a estereótipos sexuais, raciais e sociais das aulas, 
cursos, livros didáticos, manuais escolares e literatura; 

II - educação infantil para o desenvolvimento integral da 
criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social; 

III - ensino fundamental gratuito a partir de 7 '(sete) 
anos de idade, ou parar os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria; 

IV - educação inclusiva que garanta as pré-condições de 
aprendizagem e acesso aos serviços educacionais, a reinserção 
no processo de ensino de crianças e jovens em risco social, o 
analfabetismo digital, a educação profissionalizante e a 
provisão de condições para que o processo educativo utilize 
meios de difusão, educação e comunicação; 

V - a matrícula no ensino fundamental, a partir dos 6 
(seis) anos de idade, desde que plenamente atendida a demanda a 
partir de 7 (sete) anos de idade. 

Parágrafo único - Para atendimento das metas de ensino 
fundamental e da educação infantil, o Município diligenciará 
para que seja estimulada a cooperação técnica e financeira com 
o Estado e a União, conforme estabelece o art. 30, inciso VI, 
da Constituição da República. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 204 - O, Município garantirá a educação visando o 
pleno desenvolvimento da pessoa, preparo para :(:) exercício 
consciente da cidadania e para o trabalho, sendo-lhe 
assegurado: 

I - igualdade de condições de acesso e permanânOia;.. 
II - o direito' 'de organização e de epresentação 

estudantil no âmbito do Município, a ser definido 'no Regimento 
Comum das Escolas. 

Parágrafo único - A lei definirá o percentual máximo de 
servidores da área de educação municipal que' poderão ser 
comissionados em outros órgãos da administração pública.. 

Art. 205 - O Município proverá o ensino fundamental 
noturno, regular e 'adequado às condições de vida do aluno que 
trabalha, inclusive para aqueles que a ele não tiveram acesso 
na idade própria. 

Art. 206 - O atendimento especializado às 'pessoas com 
deficiência dar-se-á na rede regular de ensino e em escolas 
especiais públicas, sendo-lhes garantido o acesso a todos os 
benefícios conferidos à clientela do sistema municipal de 
ensino e provendo sua efetiva integração social. 

§ 1' - O atendimento às pessoas com deficiência poderá ser 
efetuado suplementarmente, mediante convênios e outras 

s"---átr 
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Foltui 

t! LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU 'Ll ici !1,51:2:  
modalidades de colaboração com instituições sem fins 
lucrativos, sob supervisão dos órgãos públicos responsáveis, 
que objetivem a qualidade de ensino, a preparação para o 
trabalho e a plena integração da pessoa deficiente, nos termos 
da lei. 

S 2 °  - Deverão ser garantidas às pessoas com: deficiência 
as eliminações de barreiras arquitetônicas dos ,edifícios 
escolares já existentes e a adoção de medidas semelhantes 
quando da construção de novos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 207 - O Município permitirá o uso pela comunidade do 
prédio escolar e de. suas instalações, durante Hos fins de 
semana, férias escolarese feriados, na forma da lei 

§. 1° - É vedada 'a cessão de prédios escolares e suas 
instalações para funcionamento do ensino privado de qualquer 
natureza. 

S 2° - Toda área contígua às unidades de ensino do 
Município, pertencente à Prefeitura do Município de São Paulo, 
será preservada para a construção de quadra poliesportiva, 
creche, centros de educação e cultura, bibliotecas e outros 
equipamentos sociais públicos, como postos de saúde. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 208 - O Município aplicará, anualmente, no mínimo 31% 
(trinta e um por cento) da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino fundamental, da educação infantil e 
inclusiva. 

S 1° - O Município desenvolverá planos e diligenciará para 
o recebimento e aplicação dos recursos adicionais, provenientes 
da contribuição social do salário-educação de que trata o art. 
212, S. 5°, da Constituição da República, assim como de outros 
recursos, conforme o art. 211, S 1° da Constituição da 
República. 

S 2° - A lei definirá as despesas que se caracterizam como 
de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva. 

S 3° - A eventual assistência financeira do Município às 
instituições de ensino filantrópicas, comunitárias ou 
confessionais, não poderá incidir sobre a aplicação mínima 
prevista no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou os SS. 4° e 
5 ° ) 

Art. 209 - O Município publicará, até 30 (trinta) dias 
após o encerramento de cada semestre, informações completas 
sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos recebidos 
e destinados à educação nesse período, bem como a prestação de 
contas das verbas utilizadas, discriminadas por programas. 

Art. 210 - A lei do . Estatuto do Magistério disciplinará as 
atividades dos profissionais do ensino. 
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rildfla JOS 

Técnico Administrad 
Nem 
-RF 10.940 

Art. 211 - Nas unidades escolares do sistema municipal de 
ensino será assegurada .-a . gestão democrática, na fOrma da lei. 

CAPÍTULO II 
DA SAÚDE 

Art. 212 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo 
Poder Público. 

Art. 213 - O Município, com participação da coMunidade, 
garantirá o direito à saúde, mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e 
social do indivíduo e da coletividade, a redução e a busca da 
eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o 
ambiente natural, os locais públicos e de trabalho; 

II - acesso universal e igualitário às ações e serviços de 
saúde, em todos os níveis de complexidade; 

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a 
promoção, preservação e recuperação da saúde. 

Art. 214 - O conjunto de ações e serviços de saúde de 
abrangência municipal, integram a rede regionalizada e 
hierarquizada do sistema único de saúde, nos termos.do  disposto 
no art. 198 da Constituição da República. 

.5 1° - A direção do sistema único de saúde será, exercida 
no âmbito do Município pelo órgão municipal competente. 

.5 2 °  - O sistema único de saúde, no âmbito do Município, 
será financiado com recursos do Município, do Estado,,da União, 
da seguridade social e de outras fontes que constituem um fundo 
específico regulado por lei municipal. 

§. 3 0  - É vedada a destinação de recursos públicos 
municipais para auxílio, incentivos fiscais ou• subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos. 

4 °  - É vedada a nomeação ou designação, pára cargo ou 
função de chefia ou assessoramento na área de saúde, em 
qualquer nível, da pessoa que participe na direção, gerência ou 
administração de entidade ou instituição que mantenha contrato 
com o sistema único de saúde ou seja por ele creditada. 

§, 5 0  - Para atendimento de necessidades coletivas, 
urgentes e transitórias, decorrentes de situação de perigo 
iminente, de calamidade publica ou de ocorrência de epidemias, 
o Poder Público poderá requisitar bens e serviços, d'.  
naturais e jurídicas, sendo-lhes asseguradas justa ,indenização. 

Art. 215 - As ações e serviços de saúde são de relevância 
pública, cabendo ao Município dispor sobre sua regulamentação, 
fiscalização e controle. 

§. 1° - As ações e serviços de saúde serão executadas 
preferencialmente de forma direta pelo poder público e 
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Folha n°  Co 3 	do proc. 
N°  O i-00:24 de 20-13 
O funcion 	 ( 

Maria J4d 	8 
Técnico Admi 	o-RF 10.940 

 1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 Governo 

COE INFORMA: Chuviscos em pontos Isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

PORTARIA N° 5537 Ano: 2011 Secretaria: SME 

I. 	Voltar  

  

 

m prirnir  

PORTARIA 5537/11 - SME 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, e 

CONSIDERANDO: 

- a necessidade de acompanhamento as metas de evolução do IDEB, por servidores municipais e 
representantes da sociedade civil, com vistas a auxiliar a SME no fortalecimento do ensino público de 
qualidade e 

_ atender a XXVIII diretriz do Plano de Metas do PDE/MEC. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Instituir o Comitê Local do Compromisso para acompanhamento as metas de evolução do IDEB das 
escolas da Rede Municipal, composto pelos seguintes membros, sob a coordenação do primeiro: 

I - Denise Pattini CPF: 056.364.108-83. 

II - Suzete de Souza Borelli CPF: 053.238.218-84 

Maria Cristina Scavazza CPF: 854.990.058-34 

VI- Adele Geny Terra CPF: 042.911.028-60 

V - Lucilia de Fátima Parmagnani CPF: 006.970.628-05 

VI - Maria Isabel de Souza Santos CPF: 044.485.858-08 

VII - Vera Lucia Ribeiro da Costa CPF: 028.261.118-50 

• 	VIII - Leda das Graças Cunha CPF: 222.253.238-87 

Art. 2°. Compete ao Comitê Local do Compromisso 

I - Assessorar e monitorar as metas de evolução do IDEB nas escolas da rede municipal; 

II - Auxiliar a SME a potencializar a oferta de ensino público de qualidade. 

Art. 3°. Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 

-" -Voltar  . 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 16 de Maio de 2013 16 Contato Mapa do site 1 

Prefeitura da Cidade de São Paulo Page 1 of 1 

fAp 22°C 
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http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.... 16/5/2013 
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• • 
PUBLICADO DOC 27/09/2012, PÁG 85 Art. 8 0 . Para garantia da equidade educacional, o Município deverá considerar o 

atendimento às necessidades específicas da Educação Especial, assegurando um 
sistema inclusivo em todos os níveis, etapas e modalidades de ensino. 
Art. 90 . O Plano Municipal de Educação da Cidade de São Paulo abrangerá, 
prioritariamente, o Sistema Municipal de Ensino, definindo as metas e estratégias 
que atendam às incumbências que lhe forem destinadas por lei. 
Art. 10. O Município de São Paulo deverá aprovar leis específicas disciplinando a 
gestão democrática da educação em seus respectivos âmbitos de atuação. 
Art. 11. O Plano Plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais do 
Município deverão ser formulados de modo a assegurar a consignação de dotações 
orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias do PME - 2011- 
2020. 
Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes". 
"Anexo Único integrante da Lei no , de de de 
Plano Municipal de Educação da Cidade de São Paulo - 2011-2020 
Meta 1: 
1.1 - Universalizar, até 2014, o atendimento escolar da população de 4 e 5 anos. 
1. 2 - Atender, até 2016, 60% da demanda efetiva da população de até 3 anos e 11 
meses. 
1.3 - Universalizar, até 2020, o atendimento escolar da população de até 3 anos e 
11 meses. 
Estratégias: 
- promover a ampliação da oferta de educação na rede direta, indireta e 
conveniada, assegurando a sua qualidade; 
- analisar e definir novos espaços para a expansão da rede pública de educação 
infantil; 
- construir novas unidades educacionais de educação infantil, considerando a 
demanda de cada região, os projetos arquitetõnicos e os mobiliários adequados à 
faixa etária, contemplando ainda os critérios de acessibilidade; 
- ampliar o número de classes nas escolas/centros que disponham de espaço físico; 
- oferecer aos povos indígenas possibilidade de matrícula em centros de educação 
infantil específicos para essa clientela; 
- possibilitar a matrícula dos alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, prestando atendimento 
educacional especializado, quando necessário. 
Meta 2: 
Assegurar, até 2020, que, no mínimo, 95% da população de 6 a 14 anos conclua o 
ensino fundamental em 9 anos. 
Estratégias: 
- acomodar a demanda em regime de colaboração com o Estado de São Paulo; 
- aperfeiçoar os ciclos de aprendizagem; 
- realizar avaliação externa e posteriores orientações de atuação, para superação 
das dificuldades; 
- criar mecanismos para o acompanhamento individual de cada estudante do ensino g 
fundamental; 	 o 

z 
- reduzir as taxas de evasão e. reprovação e aprimorar mecanismos de 5 -  t  
acompanhamento da frequência dos alunos, identificando os motivos das ausências 

----.... e da baixa frequência; 	 45.. ...; 
- oferecer atividades extracurriculares de incentivo aos educandos e de estímulo às 3c_ , 
habilidades, por meio da ampliação do tempo de permanência do aluno na escola. 	S. °  
Meta 3: 	

• N 
3.1 - Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 a 
17 anos. 
3.2. Elevar, até 2020, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% na 1 — 
faixa etária acima mencionada. 	 -n f. 	g 
Estratégias: 	

g gli 	2 8.  
R 	19. 

PRO3ETO DE LEI 01-00415/2012 do Executivo 	 • 
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL 96/12). 
"Aprova o Plano Municipal de Educação da Cidade de São Paulo para o decênio 
2011-2020. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica aprovado o Plano Municipal de Educação da Cidade de São Paulo - PME 
para o decênio 2011-2020, constante do Anexo Único integrante desta lei, com 
vistas ao cumprimento do disposto no inciso I do artigo 11 da Lei Federal no 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, no artigo 2 0  da Lei Federal no 10.172, de 9 de janeiro 
de 2001, e no § 3 0  do artigo 200 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
Art. 2 0 . São diretrizes do PME - 2011-2020: 
I - erradicação do analfabetismo; 
II - universalização do atendimento escolar; 
III - superação das desigualdades educacionais; 
IV - melhoria da qualidade de ensino; 
V - formação para o mundo do trabalho; 
VI - promoção da sustentabilidade socioambiental; 
VII - promoção humanística, científica e tecnológica do Município; 
VIII - aplicação de recursos públicos em educação, resultantes da receita de 
impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino fundamental, da educação infantil e da educação 
inclusiva; 
IX - valorização dos profissionais de educação; 
X - difusão dos princípios da equidade e do respeito à diversidade; 
XI - fortalecimento da gestão democrática da educação. 
Art. 30 • As metas previstas no Anexo Único integrante desta lei deverão ser 
cumpridas no prazo de vigência do PME - 2011-2020, desde que não haja prazo 
inferior definido para metas específicas. 
Art. 40• As metas previstas no Anexo Único integrante desta lei deverão ter como 
referência os censos mais atualizados da educação básica e superior, disponíveis na 
data da publicação desta lei. 
Art. 50• No quarto ano de vigência desta lei, deverá ser avaliada a meta de 
ampliação progressiva do investimento público em educação, podendo ser revista, 
conforme o caso, para atender às necessidades financeiras do cumprimento das 
demais metas do PME - 2011-2020. 
Art. 6o. O Município deverá promover, em colaboração com o Estado e a União, a 
realização de, pelo menos, 2 (duas) conferências de educação da Cidade até o final 
da década, com intervalo de até 4 (quatro) anos entre elas, com o objetivo de 
avaliar e monitorar a execução do PME - 2011-2020 e subsidiar a elaboração do 
próximo Plano Municipal de Educação da Cidade de São Paulo (2021-2030). 
Art. 7 0 . Fica mantido o regime de colaboração entre o Município, o Estado de São 
Paulo e a União para a consecução das metas do PME - 2011-2020 e a 
implementação das estratégias a serem realizadas. 
§ 1 0 . As estratégias definidas no Anexo Único integrante desta lei não excluem a 
adoção de medidas visando formalizar a cooperação entre os entes federados. 
§ 20 . O Sistema Municipal de Ensino deverá prever mecanismos de 
acompanhamento para a consecução das metas do PME -2011-2020. 
§ 30 . A Educação Escolar Indígena deverá ser implementada por meio de regime de 
colaboração específico, considerando os territórios etnicoeducacionais, e de 
estratégias que levem em conta as especificidades socioculturais e linguisticas de 
cada comunidade, promovendo a consulta prévia e devolutiva a essas 
comunidades. 
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- promover a ampliação da oferta, assegurando a sua qualidade; 
- identificar os motivos das ausências, zelando pela frequência dos alunos; 
- implementar políticas de prevenção à evasão escolar motivada por quaisquer 
formas de discriminação e preconceito; 
- reduzir as taxas de evasão e reprovação no Município, desenvolvendo ações 
específicas nos distritos com taxas mais altas; 
- ofertar estudos de recuperação contínua, e paralela quando necessário; 
- desenvolver, no currículo do ensino médio, conhecimentos escolares que 
contemplem questões contemporâneas referentes ao mundo do trabalho, suas 
macrotendências e suas práticas coletivas, bem como as relacionadas à orientação 
para a escolha profissional e para os projetos de vida; 
- incentivar a matrícula no ensino médio por meio da sensibilização quanto à 
necessidade do mercado de trabalho e melhoria das condições de vida; 
- manter programas de formação continuada para educadores. 
Meta 4: 
Universalizar, até 2016, o atendimento escolar aos estudantes com deficiência, 
transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na 
rede regular de ensino. 
Estratégias: 
- matricular na rede regular de ensino os estudantes com deficiência, transtornos 
globais de desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 
- oferecer formação continuada para os educadores; 
- oferecer material de apoio de acordo com a necessidade e o tipo de deficiência; 
- prestar serviços de apoio específico para os alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação que necessitem de 
suporte intensivo, com pessoal treinado; 
- reestruturar as escolas municipais de educação especial, na perspectiva da 
educação bilíngue; 
- avaliar os alunos com quadros de deficiência e indicar a utilização de recursos de 
tecnologia assistiva; 
- eliminar as barreiras arquitetônicas de acesso; 
- celebrar parcerias com serviços de saúde, para atendimento clínico e terapêutico 
dos alunos; 
- credenciar e formalizar convênios com instituições especializadas, para 
atendimento no contraturno escolar; 
- adquirir mobiliário adaptado para os que dele necessitarem: 
- assegurar a aquisição de equipamentos e materiais necessários para o 
desenvolvimento dos alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 
- ampliar a oferta de atendimento educacional especializado complementar aos 
alunos matriculados na rede regular; 
- assegurar atendimento educacional especializado, no contratumo escolar, 
disponibilizando acesso ao currículo e proporcionando Independência para a 
realização de tarefas e a construção da autonomia, de modo que esse atendimento 
não seja substitutivo da escolarização. 
Meta 5: 
Alfabetizar, até 2016, todas as crianças com até 8 anos de idade. 
Estratégias: 
- estabelecer expectativas e metas de aprendizagem para cada ano do ciclo; 
- oferecer material de apoio para o professor e para os alunos; 
- adequar a formação continuada dos educadores; 
- orientar a utilização dos resultados obtidos nas avaliações internas e externas, a 
fim de superar as dificuldades de aprendizagem; 
- fomentar a estruturação do ensino fundamental de nove anos, com foco na 
organização de ciclo de alfabetização com duração de três anos, a fim de garantir a 
alfabetização plena de todas as crianças, no máximo, até o terceiro ano; 
- aplicar avaliações periódicas para aferir a alfabetização das crianças. 

Meta 6: 
6.1. - Oferecer, até 2014, educação de 6 horas diárias de duração na pré-escola. 
6.2. - Oferecer, até 2014, educação em tempo integral em 50% das escolas de 
ensino fundamental. 
6.3. - Oferecer, até 2020, educação em tempo integral em 100% das escolas de 
ensino fundamental. 
Estratégias: 
- ampliar gradativamente o tempo de permanência dos alunos na escola de 
educação infantil para 6 horas diárias e, no ensino fundamental, para 7 horas 
diárias; 
- oferecer atividades de enriquecimento curricular no contraturno escolar; 
- reduzir os turnos escolares das escolas de ensino fundamental de três para dois 
turnos diurnos; 
- fomentar a articulação das escolas com os diferentes espaços educativos e 
equipamentos públicos, como centros comunitários, bibliotecas, parques, museus, 
teatros e cinemas. 
Meta 7: 
Promover a melhoria da qualidade da educação ofertada em todos os níveis e 
modalidades da educação básica. 
Estratégias: 
- construir padrões e indicadores de qualidade da educação, dando-lhes publicidade 
e transparência; 
- dar publicidade e transparência aos processos e resultados da avaliação da 
qualidade da educação; 
- estabelecer mecanismos de incentivo à permanência dos professores e equipe 
técnica nas unidades educacionais, garantindo o desenvolvimento e a continuidade 
do trabalho pedagógico coletivo; 
- realizar a Prova São Paulo e a Prova da Cidade, no mínimo, bienalmente; 
- combinar processos de avaliação dos sistemas de ensino com autoavaliação das 
escolas, de modo a assegurar que o conjunto da comunidade escolar (profissionais, 
familiares, comunidade local) se reúna para avaliar, com autonomia, as dificuldades 
existentes, de modo a propor melhorias para os sistemas de ensino; 
- analisar os resultados obtidos nas avaliações externas e proceder ao 
levantamento dos conteúdos de maior dificuldade; 
- ofertar estudos de recuperação contínua, e paralela quando necessário; 
- oferecer material de apoio para superação das dificuldades dos alunos; 
- garantir a manutenção e adequação dos espaços físicos, materiais e 
equipamentos nas unidades educacionais; 
- prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais para utilização pedagógica 
no ambiente escolar a todas as escolas de ensino fundamental e médio da Rede 
Municipal de Ensino de São Paulo; 
- ampliar o acervo e as atividades das salas de leitura das escolas municipais, para 
favorecer o desenvolvimento das competências leitora e escritora dos alunos; 
- efetivar o regime de colaboração com os entes federados e desenvolver 
estratégias intersetoriais nas políticas públicas, visando à garantia de igualdade no 
acesso, na permanência e no sucesso da aprendizagem, bem como de qualidade 
para todos na oferta da educação básica. 
Meta 8: 
Elevar, até 2018, a escolaridade média da população de 18 a 24 anos, de modo a 
alcançar, no mínimo, 12 anos de estudo, prioritariamente para as populações dos 
distritos de menor escolaridade na Cidade de São Paulo e dos 25% mais pobres, 
com vistas à redução da desigualdade educacional. 
Estratégias: 
- ampliar a oferta de cursos de educação de jovens e adultos na Cidade de São 
Paulo para aqueles que não tiveram acesso na idade própria; 
- ampliar a oferta de cursos de educação profissional técnica em parceria com o 
Estado, promovendo a articulação entre educação e mundo do trabalho. 
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Meta 9: 
9.1 - Erradicar, até 2016, o analfabetismo absoluto. 
9.2 - Reduzir em 50%, até 2016, o analfabetismo funcional. 
Estratégias: 
- ampliar e aprimorar a oferta de cursos de educação de jovens e adultos na rede 
pública; 
- articular o Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos - MOVA com os 
Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos - CIEJA e a Educação de 
Jovens e Adultos - EJA oferecida nas escolas regulares, incentivando a continuidade 
de estudos; 
- adequar a estrutura curricular e o Projeto Pedagógico às especificidades da EJA; 
- implantar política de formação continuada de professores que trabalham com EJA, 
incluindo as especificidades do atendimento aos estudantes com deficiência; 
• prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais para utilização pedagógica 
no ambiente escolar a todos os alunos matriculados nas classes de Educação de 
Jovens e Adultos da Rede Municipal de Ensino de São Paulo. 
Meta 10: 
10.1 - Oferecer, no mínimo, 25% das matrículas da Educação de Jovens e Adultos 
na forma integrada à educação profissional, nos anos finais do ensino fundamental 
e no ensino médio. 
10.2 - Oferecer, até 2018, ensino médio integrado a 100% dos jovens e adultos 
que desejarem uma profissionalização em nível médio. 
Estratégias: 
- estabelecer parcerias com os Governos Federal e Estadual, para ampliar a oferta 
de cursos de educação profissional; 
- oferecer cursos de educação profissional técnica integrada com o ensino médio. 
Meta 11: 
Duplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, 
assegurando a qualidade da oferta e articulando a formação técnica e profissional 
com a formação humanística. 
Estratégias: 
- estabelecer parcerias com os Governos Federal e Estadual, para ampliar a oferta 
de cursos de educação profissional; 
- oferecer cursos de educação profissional técnica integrada com o ensino médio. 
Meta 12: 
Contribuir com os Governos Federal e Estadual para elevar a taxa bruta de 
matrícula na educação superior para 50% e a taxa líquida para 33% da população 
de 18 a 24 anos, assegurando a qualidade na oferta. 
Meta 13: 
Contribuir com os Governos Federal e Estadual para elevar a qualidade da educação 
superior pela ampliação da atuação de mestres e doutores nas instituições de 
educação superior para, no mínimo, 75% do corpo docente em efetivo exercício, 
sendo, do total, 35% doutores. 
Meta 14: 
Contribuir com os Governos Federal e Estadual para elevar gradualmente o número 
de matrículas na pós-graduação "stricto sensu," com vistas à consecução da meta 
nacional de titulação anual de 60 mil mestres e 25 mil doutores. 
Meta 15: 
Garantir, em regime de colaboração com a União e o Estado de São Paulo, que, até 
2018, todos os professores da educação básica da Rede Municipal de Ensino 
possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na 
área de conhecimento em que atuam. 
Estratégias: 
- estabelecer parcerias com universidades para a oferta de cursos de nível superior 
para educadores da Rede Municipal de Ensino; 
- estabelecer parcerias com universidades para a oferta de cursos de especialização 
ou pós-graduação. 

Meta 16: 
Formar, até 2018, 50% dos professores da educação básica em nível de pós-
graduação "lato" e "stricto sensu" e garantir, para todos, formação continuada em 
sua área de atuação. 
Estratégias: 
- oferecer cursos de formação continuada para os professores da Rede Municipal de 
Ensino de São Paulo; 
- regulamentar, nos Planos de Carreira dos Profissionais de Educação do Município 
de São Paulo, licenças para qualificação profissional em nível de pós-graduação 
"stricto sensu". 
Meta 17: 
Valorizar o profissional do magistério público da educação básica, aproximando 
gradativamente seu rendimento médio até a equiparação aos demais profissionais 
dos quadros com escolaridade equivalente 
Estratégias: 
- assegurar aos profissionais da educação a oportunidade de frequentar cursos de 
formação continuada, de graduação e de pós-graduação, "lato" e "stricto sensu"; 
- implantar política de melhoria das condições de trabalho dos profissionais da 
educação; 
- instituir mecanismos de melhoria da remuneração dos profissionais da educação. 
Meta 18: 
Concluir, até 2012, a regulamentação da Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 
2007. 
Estratégias: 
- estruturar o sistema municipal de ensino, buscando atingir, em seu quadro de 
profissionais do magistério, 90% de servidores efetivos, em exercício na Rede 
Municipal de Ensino; 
- implantar, no prazo de dois anos, política municipal de formação para funcionários 
de escola. 
Meta 19: 
Aperfeiçoar o processo de seleção dos Gestores Educacionais, por meio de concurso 
público. 
Estratégias: 
- oferecer cursos de formação inicial para Gestores Educacionais aprovados em 
concurso público, abrangendo temas de sua prática cotidiana e de gestão 
democrática; 
- assegurar formação continuada aos Gestores Educacionais concursados e 
nomeados para cargos vagos ou em substituição. 
Meta 20: 
Consolidar, até 2016, a educação ambiental como componente essencial e 
permanente da educação, presente, de maneira articulada, em todos os níveis e 
modalidades de ensino. 
Estratégias: 
- garantir a dimensão socioambiental na formação inicial e continuada dos 
profissionais da educação; 
- desenvolver práticas e vivências que busquem construir a concepção do meio 
ambiente em sua totalidade, considerando a interdependência entre o meio natural, 
o socioeconômico, o político e o cultural, sob o enfoque da sustentabilidade; 
- garantir materiais didáticos adequados para as ações de educação ambiental nas 
unidades educacionais; 
- desenvolver projetos e estudos de campo com estudantes e professores; 
- implantar a Agenda 21 escolar, integrando suas ações de forma efetiva com a 
Agenda 21 local e municipal. 
Meta 21: 
21.1 Aprimorar, até 2016, a gestão democrática, incluída a participação dos 
segmentos que compõem a unidade escolar. 
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• 
21.2 Aprimorar mecanismos efetivos de controle social e acompanhamento das 
políticas educacionais na Cidade de São Paulo. 
Estratégias: 
- respeitar e garantir o processo democrático, promovendo a participação da 
comunidade escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes; 
- apoiar e criar mecanismos de mobilização e participação efetiva da comunidade 
escolar nas tomadas de decisões; 
- estimular, na comunidade escolar, a prática permanente do diálogo e da escuta, 
fazendo uso de mídias diversificadas, construindo formas alternativas de expressão 
e comunicação das opiniões; 
- reconhecer as especificidades da comunidade atendida pela escola; 
- garantir a realização de reuniões de pais e Conselho de Escola em horários 
favoráveis à participação de todos, em especial dos familiares das crianças; 
- construir um sistema de monitoramento de metas de implementação do Plano de 
Educação da Cidade de São Paulo, com divulgação ampla de balanço anual. 
Meta 22: 
Promover e institucionalizar mecanismos e práticas educativas de combate a 
quaisquer formas de preconceito e discriminação (raça-etnia, gênero, idade, 
orientação sexual, religião, etc.), tendo como foco a equidade, a justiça social e a 
valorização das diferentes culturas 
Estratégias: 
- promover ações contínuas de formação e sensibilização da comunidade escolar, 
visando ao combate à discriminação etnicorracial, de orientação sexual, de gênero, 
de migrantes e imigrantes e de comunidades tradicionais, bem como de pessoas 
com diferentes deficiências (mental, física, auditiva, visual, surdocegueira e 
transtorno global do desenvolvimento); 
- instituir meios para a mensuração da eficácia dos mecanismos e práticas de 
combate ao preconceito e à discriminação; 
- prever conteúdos e materiais educativos que problematizem a discriminação, 
visando à superação do racismo, sexismo, homofobia, intolerância religiosa e 
discriminação contra as pessoas com deficiência; 
- garantir programas de formação para gestores, professores e funcionários de 
escolas, que contribuam para o enfrentamento do preconceito e da discriminação; 
- valorizar as vivências e especificidades culturais africanas e afrobrasileiras, assim 
como de imigrantes, no projeto pedagógico das escolas; 
- garantir o desenvolvimento integral da criança indígena, em seus aspectos físico, 
psicológico, cultural e social, construindo propostas pedagógicas que considerem as 
vivências e as especificidades das culturas indígenas." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Foth2O 	do proc. 
	 122; 204_ 

João Cari Dim-; Chaves 
Técniw dmintatrativo 

R 11336 

10297-13 
16- PAR 

PARECER N o 	16- 01325/201 3  
- 	LM COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0297/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Aurélio Nomura, que , obriga as 
escolas de ensino básico da Rede Pública, no âmbito do município de São Paulo, a afixar o 
índice de IDEB - índice de Desenvolvimento da Educação Básica - de forma clara e em local 
visível a toda a comunidade escolar. 

Segundo a justificativa, a propositura pretende não só sanar esta falta de informação, mas 
também dar publicidade ao índice, contribuindo para o estímulo da sociedade na busca da ao 	melhoria da educação. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Consoante o disposto no art. 30, inciso I, da Constituição Federal compete aos Municípios 
legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no art. 13, inciso 
I, da Lei Orgânica Municipal.- - 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato. (In, Curso de Direito Constitucional, 2a edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p.841.) 

Nesse diapasão, estando à propositura relacionada ao direito à informação, observa-se a 
concretização do dever constitucional imposto ao Poder Público, insculpido no art. 5 0 , 
incisos XIV e XXXIII, do Texto Maior. 

Por seu turno, expressa, também, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 146, irrverbis: 

Art. 146— Compete ao Município implantar e manter atualizado o sistema municipal 
de informações sociais,  culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, 
administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e geológicas; ambientais e 
outras de relevante interesse para o Município, assegurada sua ampla e periódica  
divulgação, e garantindo seu acesso aos munícipes.  

§ 10 - O sistema de informações deve atender aos princípios da simplificação, 
economicidade, precisão e segurança, evitando-se duplicações de meios e 
instrumentos. 

§ 2° - Os agentes públicos e privados ficam obrigados a fornecer ao Município,  nos 
termos da lei, todos os dados e informações necessárias ao sistema. 

§ 30... O sistema de informações  estabelecerá indicadores econômicos, financeiros, 
sociais urbanísticos e ambientais, entre outros, mantendo-os atualizados e 
divulgando-os periodicamente, de forma a permitir a avaliação, pela população, dos 
resultados da ação da administração. (grifo nosso) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-40r- 
p10297-13. C 	 17- RELCOM 

17- 01341/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

29
7/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 70



6 	do proc, 
20 

João (Cotios C ,f.t Chaves 
, Técnico Adi.  ,inistrativo 

, fkF 336 :CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
1)10297-13 

Art. 20  A organização do Município observará os seguintes princípios e diretrizes: 
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Dessa forma, a propositura busca não apenas divulgar o índice de ,IDEB - índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica, mas propiciar, em bem verdade, a possibilidade de 
um efetivo controle por parte da população interessada sobre a melhoria da educação. 

Posto isso, verifica-se que o objetivo da propositura encontra fundamento no chamado 
Poder de Polícia assim definido pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: 

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do 
Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 
individuais ou coletivos. 

Nesse aspecto, destaca-se o ensinamento do saudoso jurista Hely Lopes Meirelles sobre o 
poder de policia in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6° ed., São Paulo, 1931: 

' 
Poder de polícia é, à faculdade de que dispõe a Administração Pública para 
condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais, em 
benefício da coletividade ou do próprio Estado. 	 • 
(..) 
Desde já convém distinguir a polícia administrativa, que nos interessa neste estudo, 
da polícia judiciária, e da polícia de manutenção da ordem pública, estranhas às 
nossas cogitações. Advirta-se, porém, que a polícia administrativa incide sobre os 
bens, direitos e atividades, ao passo que as outras atuam sobre as pessoas, 
individual ou coletivamente. A polícia administrativa é inerente e se difunde por toda 
a Administração Pública, enquanto as demais são privativas de determinados , 
órgãos (Polícias Civis) Ou corporações (Polícias Militares) 

Ainda, a respaldar a sugestão apresentada, tem-se o art. 5 0, inciso XXXIII da Carta Magna, 
já abordado nesse parecer e que agora será citado in verbis: 

Art. 5° 

(..) 

XXXIII — todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, _ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo 
da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 

E, de modo ainda mais incisivo, a Lei Orgânica Paulistana, em seu artigo 2° inciso III, 
estabelece: 
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Neste ponto, é oportuno registrar o posicionamento da doutrina acerca do princípio da 
publicidade e da participação dos cidadãos na gestão da coisa pública. O Prof. Adilson 
Abreu Dallari em parecer publicado na revista RDP n° 98, intitulado "A divulgação das 
atividades da Administração Pública" com muita propriedade aborda o tema: 

Ora, titular do interesse público é o povo, o corpo social, a sociedade civil, em seu 
conjunto ou segmentada em entidades intermediárias (associações, sindicatos, 
etc.) e até mesmo representada por um único indivíduo, como no caso da Ação 
Popular Por isso mesmo a coletividade tem o direito elementar de saber o que se 
passa na Administração Pública, e esta tem o correspondente dever de ser 
permeável, transparente, acessível. 

Outro princípio de raiz constitucional desenvolvido pela doutrina 	'princípio 
participativo'. (..) 

Ora, para poder participar realmente dos atos de governo, o cidadão precisa ficar 
sabendo o que o governo está fazendo ou pretende fazer. 

Portanto, a pluralidade, de fontes de informação sobre a atuação pública é 
fundamental, para que possa haver críticas, possibilidade de defesa e, também, 
oportunidade de evidenciar os êxitos e as conquistas da sociedade e dos governos 
democráticos. 

Não pode haver abuso na atividade informativa oficial, pois isso atentaria contra a 
probidade da Administração. Para evitar abusos é que existem o controle político, 
exercido diretamente pelo Poder Legislativo, o controle econômico-financeiro 
exercido pelo Legislativo com auxílio do Tribunal de Contas, e o controle 
jurisdicional, exercitado pelo Poder Judiciário (..). (grifamos) 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Todavia, a fim de adequar o presente projeto à melhor técnica de elaboraç 
sugerimos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	• DA COMISSÃO DE CONST 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0297/13. 

JUSTIÇA E 

Dispõe sobre a necessidade das escolas de 
ensino básico da Rede Pública, no âmbito do 
município de São Paulo, ,de divulgarem o 
IDEB - índice de Desenvolvimento de 
Educação Básica, e dá outras providências. 
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A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° As escolas de ensino básico da Rede Pública, no âmbito do município de São Paulo, 
deverão afixar o índice de Desenvolvimento da Educação Básica — IDEB — de forma clara e 
em local visível a toda a comunidade escolar. 

§ 10 O painel exibirá o IDEB, estadual, municipal e o índice da escola. 

§ 2° O IDEB da escola deve estar em negrito. 

§ 3° O painel deverá ter tem medidas mínimas de 0,60 x 0,90 cm. 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, contados da data da publicação. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

S la da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 	03 4  

ULAR 

, 
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A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
' 

Art. 1° As escolas de ensino básico da Rede Pública, no âmbito do município de São Paulo, 
deverão afixar o índice de Desenvolvimento da Educação Básica — IDEB — de forma clara e 
em local visível a toda a comunidade escolar. 

	

§ 1° O painel exibirá o IDEB, estadual, municipal e o índice da escola. 	, 

§ 2° O IDEB da escola deve estar em negrito. 

§ 3° O painel deverá ter tem medidas mínimas de 0,60 x 0,90 cm. 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber: no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, contados da data da publicação. 

	

- 	 ' 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

\S Ia da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em  

n 
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PARECER N° 
PROJETO DE LEI N° 297/13 

CASARA MUNICIPAL DE _ 

Min :O -7.01.- do proc. 
iro - c2 ? de 2i 3 
EiGine  --dan :4.! Gavioli 

RF 100465 

-1 PAULO 
)MISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, 
"obriga as escolas de ensino básico da Rede Pública, no âmbito do município de São 
Paulo, a divulgarem o IDEB - índice de Desenvolvimento de Educação Básica." 

De acordo com a iniciativa, as escolas de ensino básico da Rede Pública, no 
âmbito do município de São Paulo, ficam obrigadas a afixar o índice de IDEB - índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica, de forma clara e em local visível a toda a 
comunidade escolar. 

Estabelece que o painel de divulgação desse índice terá medidas mínimas de 
0,60 x 0,90 cm e exibirá o IDEB estadual, o municipal e o índice da escola, o qual deverá 
estar em negrito. 

Justifica o autor, dentre outros argumentos, que a iniciativa objetiva a 
divulgação dos resultados do IDEB para educadores, alunos, pais, ou seja, toda a 
comunidade escolar e dar publicidade ao índice, contribuindo para o estímulo da sociedade 
na busca- da melhoria da educação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela legalidade da propositura, nos termos de sUbstitutivo„apresentado com a finalidade de 
adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 
Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação, nos termos do substitutivo 
apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em II - O - (U13 
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MARIA DE FATIMA MOREIRA 
Assistente Parlamentar 
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